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Resumo 

 

Vellar, Camila Martins. Livros didáticos de Língua Portuguesa: uma análise 
da perspectiva do ensino de advérbios. 237 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de 
Educação, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2023. 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar o tratamento que se dá, nos livros 
didáticos de 6º a 9º anos, de Língua Portuguesa, aos advérbios, nas coleções A 
aventura da linguagem, Português: linguagens e Tecendo Linguagens, 
buscando discutir as convergências e as divergências entre os livros didáticos 
analisados e relacionar os pontos convergentes e/ou divergentes entre o material 
analisado e a literatura que trata do ensino de gramática da Língua Portuguesa. 
Essa problematização acerca das convergências e/ou divergências nas três 
coleções analisadas/comparadas entre si e em relação à literatura que trata do 
ensino de gramática da Língua Portuguesa ocorre, tendo em vista que durante 
os quatro anos da Licenciatura em Letras, discutia-se muito, em boa parte das 
disciplinas, sobre um ensino que focalize o desenvolvimento da competência 
comunicativa – a qual consiste na capacidade do sujeito de utilizar os recursos 
linguísticos para a produção e compreensão de textos nas mais variadas 
situações de comunicação, seja em contextos formais ou informais. Entretanto, 
discutia-se muito, também, sobre a questão das atividades mecânicas 
envolvendo o ensino de gramática no ensino básico: propostas didáticas que 
apenas conduzem o aluno à memorização temporária de nomenclaturas de 
elementos linguísticos em frases isoladas, descontextualizadas e, até mesmo, 
que apresentam variedades de escrita cujo significado/sentido não se aproxima 
do nível ou da realidade linguística ou enciclopédica dos alunos. A partir disso, 
optamos por analisar a ocorrência da classe dos advérbios nas três coleções, 
tendo em vista que essa é uma classe gramatical cuja definição das gramáticas 
tradicionais nem sempre sãos coerentes com seu uso efetivo nas produções 
textuais. Assim, buscamos analisar qual a concepção de linguagem e de ensino 
de gramática da Língua Portuguesa está presente nos livros didáticos 
selecionados, buscando compreender se o que o livro se propõe a apresentar 
condiz com as atividades presentes no mesmo. Para isso, tomamos por base, 
também, a apresentação dos livros pertencentes às três coleções. Portanto, 
neste trabalho, pretendeu-se fazer um contraponto entre o que aponta a literatura 
sobre como deve ser/espera-se que seja o ensino de gramática da Língua 
Portuguesa e o que se encontra efetivamente nas lições e nas atividades 
presentes nos livros didáticos de sexto a nono anos das coleções selecionadas. 
Acredito na importância dessa análise, porque os livros didáticos podem auxiliar 
– positiva ou negativamente – para a formação do estudante e, inclusive, do 
próprio professor.  

 

Palavras-chave: livros didáticos; língua portuguesa; advérbios. 
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Abstract 

 

Vellar, Camila Martins. Portuguese language textbooks: an analysis from the 
perspective of teaching adverbs. 237 f. Dissertation (Masters in Education) – 
Post-graduate Program in Education, Faculty of Education, Federal University of 
Pelotas, Pelotas, 2023. 

 

The present work aims to analyze the treatment given, in textbooks for 6th to 9th 
grades, of the Portuguese Language, to adverbs, in the collections The adventure 
of language, Portuguese: languages and Tecendo Linguagens, seeking to 
discuss the convergences and divergences between the textbooks analyzed and 
to relate the convergent and/or divergent points between the analyzed material 
and the literature that deals with the teaching of Portuguese grammar. This 
questioning about the convergences and/or divergences in the three collections 
analyzed/compared to each other and in relation to the literature that deals with 
the teaching of grammar in the Portuguese language occurs, considering that 
during the four years of the Licentiate in Letters, much was discussed , in most 
subjects, on teaching that focuses on the development of communicative 
competence. However, there was also a lot of discussion about the issue of 
mechanical activities involving the teaching of grammar in basic education: 
didactic proposals that only lead the student to the temporary memorization of 
nomenclatures of linguistic elements in isolated sentences, out of context and, 
even, that they present varieties of writing whose meaning does not come close 
to the students' linguistic or encyclopedic level or reality. From this, we chose to 
analyze the occurrence of the adverb class in the three collections, considering 
that this is a grammatical class whose definition of traditional grammar is not 
always consistent with its effective use in textual productions. Thus, we seek to 
analyze which conception of language and grammar teaching of the Portuguese 
language is present in the selected textbooks, seeking to understand whether 
what the book proposes to present is consistent with the activities present in it. 
For this, we also based on the presentation of the books belonging to the three 
collections. Therefore, this work intends to make a counterpoint between what 
the literature points out about how the teaching of Portuguese grammar should 
be/is expected to be and what is effectively found in the lessons and activities 
present in sixth-grade textbooks. to ninth years of the selected collections. I 
believe in the importance of this analysis, because textbooks can help – positively 
or negatively – in the education of students and even teachers. 

 

Keywords: textbooks; Portuguese language; adverbs. 

 

 

 



8 
 

Lista de Figuras 

 

Figura 1 –  Capas dos livros que constituem o corpus da pesquisa .................... 

...........................................................................................................................16 

Figura 2 – Tirinha presente na página 59.............................................................. 

...........................................................................................................................80 

Figura 3 – Quadro presente na página 174........................................................... 

...........................................................................................................................93 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

Sumário 

 

1 Introdução .....................................................................................................10 

1.1 Problema e questão de pesquisa .......................................................... 13 

1.2 Objetivos ............................................................................................... 13 

1.3 Justificativa ............................................................................................... 14 

1.4 Material empírico a ser analisado .............................................................. 16 

1.5 Corpus da pesquisa .................................................................................. 17 

1.6 Metodologia de pesquisa .......................................................................... 21 

2 Advérbios: como as diferentes gramáticas definem? ....................................24 

2.1 Nova Gramática Do Português Contemporâneo – Cunha e Cintra (2013) 25 

2.2 Novíssima Gramática da Língua Portuguesa – Cegalla (2010) ................. 26 

2.3 Moderna Gramática Portuguesa – Bechara (2015) ................................... 27 

2.4 Gramática Houaiss da Língua Portuguesa – Azeredo (2018) .................... 28 

2.5 Nova Gramática do Português Brasileiro – Castilho (2016) ....................... 29 

2.6 Gramática de Usos do Português – Neves (2011) .................................... 30 

3 Concepções de linguagem e ensino de língua materna ................................34 

3.1 Linguagem como expressão do pensamento ............................................ 35 

3.2 Linguagem como instrumento de comunicação ........................................ 37 

3.3 Linguagem como forma de interação ........................................................ 39 

4 O que diz travaglia sobre o ensino de língua materna?.................................42 

5 Livros didáticos: uma perspectiva teórica ......................................................60 

6 Livros didáticos: análise da presença dos advérbios em três coleções .........76 

6.1 Considerações sobre a apresentação de cada coleção ............................ 76 

6.2 Advérbios na coleção português: linguagens ............................................ 79 

6.3 Advérbios na coleção tecendo linguagens ................................................ 83 

6.4 Advérbios na coleção a aventura da linguagem ........................................ 89 

7. Considerações finais ....................................................................................98 

8. Referências ................................................................................................ 102 

9. Anexos ....................................................................................................... 105 



10 
 

1 Introdução 

 

 No decorrer da minha experiência enquanto aluna do Ensino Fundamental 

e do Ensino Médio, o livro didático foi um artefato que sempre se fez muito 

presente. Lembro que, logo após o processo de alfabetização ser concluído, uma 

das atividades mais realizadas em sala de aula era a cópia de páginas e mais 

páginas dos livros. Inicialmente, era até prazeroso, porque, na terceira série, 

havia uma percepção de “evolução” ao passar a utilizar caderno “grande”, utilizar 

canetas, coisas que eram novidades naquele período.  

No entanto, com o passar dos anos letivos, isso passou a ser uma 

atividade exaustiva, lembro-me de que, muitas vezes, questionei aos 

professores sobre a necessidade de copiar aquilo que estava em um livro que 

era nosso durante todo o ano; tínhamos que carregar aquele peso na mochila e 

ainda passar horas transcrevendo textos deles... Nunca obtive uma resposta 

concreta para essas dúvidas, o que era muito frustrante e desmotivador.  

Alguns anos depois, paralelamente ao Ensino Médio, fiz um cursinho 

preparatório para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). Nas aulas do 

cursinho, os professores chegavam de mãos vazias, ministravam aulas 

fascinantes somente com o domínio que tinham do conteúdo. Naquela época, 

eu já tinha definido que iria para a área da Educação, queria cursar uma 

licenciatura e ser para meus alunos uma professora que tivesse aquela didática 

dos professores do cursinho. Ingenuamente, traçava como meta mental jamais 

utilizar livros didáticos como eram utilizados nas minhas aulas do ensino básico.  

Todavia, expectativa e realidade, por vezes, se confrontam: no ano de 

2018, estava iniciando o quinto semestre no curso de Licenciatura em Letras na 

UFPel (Universidade Federal de Pelotas) e fui chamada para um contrato de 

estágio em Cerrito/RS, município onde sempre vivi. Minhas atribuições 

consistiam, na prática, em ministrar aulas de Língua Portuguesa para as turmas 

de sexto ao nono ano do Ensino Fundamental de uma pequena escola situada 

no interior do município. Chamou-me a atenção que já, em um primeiro momento 

de contato com a escola, foi-me oferecido acesso à biblioteca para pegar os 

livros didáticos com os quais eu poderia trabalhar.  
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Naquele momento, apesar de ser supervisionada e orientada pela 

professora titular da escola, eu tinha total liberdade para a preparação das aulas. 

Então, em virtude do meu “trauma” com os livros didáticos do ensino básico e 

em razão de que nesta escola havia disponibilidade de xerox, retroprojetor e 

afins, eu evitava ao máximo a utilização dos livros didáticos. Todavia, não podia 

negar totalmente a existência desse tipo de materiais e, em alguns momentos, 

os utilizava, principalmente, para aproveitar os textos disponíveis para a leitura. 

Ao mesmo tempo em que eu queria evitar a utilização desses livros, eu me sentia 

culpada por não utilizar, porque sabia que muito dinheiro público havia sido 

investido ali. 

No ano de 2020, iniciei minha carreira como professora com um contrato 

temporário no município de Canguçu/RS, em uma escola situada no interior do 

município, denominada Escola Municipal de Ensino Fundamental Vinte de 

Setembro. Dessa vez, minha experiência iniciou de um modo bem atípico, 

considerando que tive uma semana de aulas presenciais e, na semana seguinte, 

as aulas foram canceladas e as escolas foram fechadas em decorrência da 

pandemia de Covid-19. No decorrer do ano letivo de 2020, que acabou sendo 

todo de maneira remota, os materiais eram elaborados por cada professor e 

enviados aos alunos através de redes sociais ou, então, impressos e entregues 

na escola em datas previamente agendadas.  

Em 2021, fui nomeada no município de Pelotas/RS, onde atuo, no 

momento, como professora na Escola Municipal de Ensino Fundamental Afonso 

Vizeu, localizada no bairro Areal. Nesse município, o livro didático acaba sendo 

um dos principais recursos didáticos disponíveis aos professores, porque há 

limitação quanto à quantidade de xerox de materiais e quanto à disponibilidade 

de acesso à sala de vídeo ou laboratório de informática, as quais precisam ser 

agendadas previamente em decorrência da demanda.    

Nesse contexto, comecei a refletir sobre a importância dos livros didáticos 

como fonte de pesquisa, tendo em vista que esse material tem uma gama de 

funções na sociedade, servindo como referência, como instrumento, como 

documento e, até mesmo, como elemento de transmissão de ideologias e 

culturas (CHOPPIN, 2004).  

Assim, neste trabalho, particularmente, pretendo aprofundar a reflexão 

sobre esses materiais, partindo de um contraponto entre o que se encontra na 
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literatura acerca do ensino de Língua Portuguesa e o que se encontra nos livros 

didáticos, no que se refere à classe dos advérbios.  

Primeiramente, é válido salientar que a escolha da classe dos advérbios 

se deu em consequência de que é uma classe gramatical bem pouco presente 

nos livros didáticos, geralmente aparecendo em apenas um dos anos do ciclo 

dos anos finais do Ensino Fundamental e sendo resumida a três ou quatro 

páginas sobre seu uso. Além de que, nas poucas páginas em que é trabalhada, 

normalmente é apresentada a partir de um recorte das explicações das 

gramáticas tradicionais, a qual restringe os advérbios a modificadores do sentido 

de um verbo, adjetivo ou outro advérbio, quando na verdade eles podem 

modificar o sentido de outras classes, como a dos substantivos, por exemplo.  

A escolha dos livros didáticos a serem analisados se deu a partir do 

critério de utilização deles nas escolas em que trabalhei. Assim, a coleção 

Português: Linguagens, da Editora Saraiva, disponibilizada através do PNLD 

2017-2019, era a coleção disponível na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Ulisses Guastucci, quando fui estagiária/professora lá, nos anos 

de 2018 e 2019. A coleção Tecendo Linguagens, da Editora Ibep, disponibilizada 

através do PNLD 2020-2023, era a coleção disponível na Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Vinte de Setembro e, coincidentemente, também na Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Afonso Vizeu, quando ingressei, sendo, 

atualmente, a coleção utilizada nas minhas turmas.  

Além dessas duas coleções selecionadas a partir do critério de terem sido 

as coleções utilizadas nas escolas em que trabalho/trabalhei, há a coleção A 

aventura da linguagem, da Editora Dimensão, que foi escolhida para fazer um 

contraponto com as duas outras coleções. Isso, porque acredito na hipótese de 

que a coleção A aventura da linguagem se distinga das demais em virtude de 

seu autor principal, Luiz Carlos Travaglia, ser um renomado autor no que se 

refere ao ensino de português e ter sido bastante sugerido nas propostas de 

leitura de várias disciplinas que tratam desse assunto, durante minha graduação 

em Letras na UFPel.  

Sobre a coleção A aventura da linguagem, é válido destacar que tomei 

conhecimento da existência da mesma a partir de uma pilha de livros de 8º ano, 

do PNLD 2014-2016, que estava no corredor da escola para doação aos alunos, 

por ser de um PNLD passado. O fato de ter Luiz Carlos Travaglia como autor me 
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chamou bastante atenção e fez com que buscasse pelos outros livros da 

coleção.  

Além dos critérios de escolha das coleções partirem respectivamente do 

uso na prática e do fato de ser uma produção de um autor que é referência na 

literatura sobre ensino de Língua Portuguesa, há a opção pela análise dos 

manuais de alunos destes livros. No entanto, também poderão ser utilizados os 

respectivos manuais do professor, porque neles há uma série de orientações 

didáticas e de possibilidades de respostas às atividades propostas, as quais 

podem servir como elementos importantes no decorrer da análise a ser realizada 

nesta pesquisa.  

Espero, com este trabalho, contribuir para a área, promovendo uma 

reflexão sobre a qualidade desses materiais presentes nas escolas, a partir dos 

pontos convergentes e/ou divergentes em relação à literatura que trata do ensino 

de gramática da Língua Portuguesa e, ainda, à que trata dos estudos sobre livros 

didáticos.  

 

1.1 Problema e questão de pesquisa 

 

A partir da observação dos livros didáticos de Língua Portuguesa, dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental, das coleções A aventura da linguagem 

(PNLD 2014-2016) – Editora Dimensão; Português: Linguagens (PNLD 2017-

2019) – Editora Saraiva; e, Tecendo Linguagens (PNLD 2020-2023) – Editora 

Ibep – questiona-se: no que se refere à classe dos advérbios, quais 

convergências e/ou divergências entre as obras dessas coleções e com a 

literatura que trata do ensino de gramática da Língua Portuguesa? 

 

1.2 Objetivos 
 

Objetivo Geral:  

 

 Observar a presença da classe dos advérbios em três coleções de livros 

didáticos de Língua Portuguesa destinadas aos anos finais do ensino 

fundamental, buscando apontar as convergências e/ou as divergências entre as 
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obras nessas três coleções e em relação à literatura que trata do ensino de 

gramática. 

 

Objetivos Específicos: 

Analisar o tratamento que se dá, nos livros didáticos de 6º a 9º anos, de 

Língua Portuguesa, aos advérbios, nas coleções A aventura da linguagem, 

Português: linguagens e Tecendo Linguagens.  

Discutir as convergências e as divergências entre os livros didáticos 

analisados. 

Relacionar os pontos convergentes e/ou divergentes entre o material 

analisado e a literatura que trata do ensino de gramática da Língua Portuguesa. 

1.3 Justificativa 

 

Este trabalho se justifica em decorrência de que, como aluna do ensino 

fundamental e médio e na atuação como professora da educação básica pública, 

pude perceber que, na sala de aula, um dos principais recursos disponíveis é o 

livro didático. Desse modo, pude observar que, muitas vezes, em vez de ser 

utilizado como um complemento, acaba sendo utilizado como um suporte. Seja 

pelo fato de ser o recurso disponível, porque nem sempre há disponibilidade de 

recursos tecnológicos ou, até mesmo, de xerox de materiais, seja pelo fato de 

que nem sempre o profissional tem tempo suficiente disponível para elaborar 

atividades, e a utilização do livro surge como um meio para suprir essa 

demanda.  

Assim, meu interesse de pesquisa parte de uma problematização acerca 

das convergências e/ou divergências nas três coleções analisadas/comparadas 

entre si e em relação à literatura que trata do ensino de gramática da Língua 

Portuguesa, tendo em vista que durante os quatro anos da Licenciatura em 

Letras, discutia-se muito, em boa parte das disciplinas, sobre um ensino que 

focalize o desenvolvimento da competência comunicativa.  

Entretanto, discutia-se muito, também, sobre a questão das atividades 

mecânicas envolvendo o ensino de gramática no ensino básico: propostas 

didáticas que apenas conduzem o aluno à memorização temporária de 

nomenclaturas de elementos linguísticos em frases isoladas, 
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descontextualizadas e, até mesmo, que apresentam variedades de escrita cujo 

significado/sentido não se aproxima do nível ou da realidade linguística ou 

enciclopédica dos alunos, por exemplo: o foco no trabalho com trechos de textos 

literários de autores de 1900, com expressões que não são mais utilizadas, mas 

que soam como exemplos de uso do “bom português”, transmitindo a ideia de 

que quem utiliza uma variante diferente dessa não domina a própria língua. 

 A partir disso, optamos por analisar a presença da classe dos advérbios 

nas três coleções selecionadas para esta pesquisa, tendo em vista que essa é 

uma classe gramatical cuja definição das gramáticas tradicionais nem sempre é 

coerente com seu uso efetivo nas produções textuais. Muitas vezes, o advérbio 

é definido como um modificador de um verbo, de um adjetivo ou de outro 

advérbio, mas não é difícil de encontrarmos ocorrências de advérbios, 

modificando o sentido de um substantivo, por exemplo.  

 Assim, analisaremos qual a concepção de linguagem e de ensino de 

gramática da Língua Portuguesa está presente nos livros didáticos selecionados, 

buscando compreender se o que o livro se propõe a apresentar condiz com as 

atividades presentes no mesmo. Para isso, tomaremos por base, também, a 

apresentação dos livros pertencentes às três coleções. 

Além disso, é válido salientar que um dos principais autores da área é Luiz 

Carlos Travaglia, o qual é um importante linguista brasileiro, cujos focos de 

pesquisa são a Linguística Textual e o ensino de língua materna. Travaglia vê a 

linguagem como uma forma de interação, assim o ensino de Língua Portuguesa 

deve ter como foco atividades que desenvolvam a capacidade de refletir sobre o 

uso dos elementos linguísticos – seja na produção ou na compreensão de textos. 

Assim, pretendemos observar se o que propõe Travaglia, enquanto teórico que 

trata do ensino de língua materna, é coerente com o tipo de atividades propostas 

na coleção A aventura da linguagem, já que possui o mesmo como um dos 

autores. 

Portanto, neste trabalho, pretende-se fazer um contraponto entre o que 

aponta a literatura sobre como deve ser/espera-se que seja o ensino de 

gramática da Língua Portuguesa e o que se encontra efetivamente nas lições e 

nas atividades presentes nos livros didáticos de sexto a nono anos das coleções 

selecionadas. Acredito na importância dessa análise, porque os livros didáticos 
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podem auxiliar – positiva ou negativamente – para a formação do estudante e, 

inclusive, do próprio professor.  

1.3 Material empírico a ser analisado 

 

 Nesta seção, apresentaremos um quadro com as imagens das capas dos 

livros que serão analisados na pesquisa, os quais totalizam vinte e quatro livros, 

sendo doze livros de aluno e doze manuais do professor, pertencentes às três 

coleções selecionadas. É oportuno destacar que os livros de professor serão 

utilizados apenas quando for necessário para complementar alguma informação, 

porque nosso foco de pesquisa será o conteúdo dos livros de aluno. Além disso, 

descreveremos brevemente os elementos presentes no sumário dos livros, a fim 

de contextualizarmos inicialmente as obras.  

Figura 1: Capas dos livros que constituem o corpus da pesquisa. 

 

Fonte: Autoras, 2022. 
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 1.5 Corpus da pesquisa 

 

De acordo com o que pode ser visto na figura anterior, o corpus desta 

pesquisa é composto por livros didáticos pertencentes a três coleções, as quais 

são: Português: Linguagens; Tecendo Linguagens; e A aventura da linguagem. 

Dessa forma, serão analisados os livros de aluno e manual do professor de cada 

coleção, o que totaliza vinte e quatro livros. A seguir, apresentaremos uma 

descrição do sumário de cada livro. 

 Primeiramente, observamos o sumário dos livros pertencentes à coleção 

Português: Linguagens, do PNLD 2017-2019. É válido ressaltar que nesse 

período os critérios de seleção/exclusão das obras no PNLD estavam 

relacionados à adequação do livro no que se refere à legislação, diretrizes e 

normas oficiais relativas à educação, anteriores à Base Nacional Comum 

Curricular. Além disso, o foco, neste trabalho, é a seção que trata dos conteúdos 

gramaticais, intitulada nessa coleção como A língua em foco. 

 No livro de sexto ano, podemos observar que os conteúdos iniciam com 

uma introdução acerca da língua, linguagem e códigos e, logo, são introduzidas 

algumas noções sobre as variedades linguísticas, texto, discurso e gêneros; em 

seguida, iniciam-se os conteúdos referentes às classes gramaticais, seguindo a 

sequência tradicionalmente presente nas gramáticas: substantivo, adjetivo, 

artigo, numeral, pronome e verbo. Em paralelo aos conteúdos gramaticais, há a 

presença do estudo de variados gêneros textuais, envolvendo leitura e produção 

de textos, oralidade e ortografia, mas, em razão da delimitação temática, não os 

abordaremos.  

 No livro de sétimo ano há uma continuação das classes gramaticais: 

aprofunda-se o estudo acerca do verbo, seguido de advérbio, preposição e 

retomam-se os pronomes pessoais. Além de entrar nas questões de 

morfossintaxe: sujeito e predicado, transitividade verbal, adjunto adnominal e 

adjunto adverbial.  

 O livro de oitavo ano apresenta uma continuidade nos conceitos de texto, 

contexto e discurso; sujeito; constituição da oração; vozes verbais; predicativo; 

modos verbais; denotação e conotação; figuras de linguagem; complemento 

nominal; aposto e vocativo; pontuação; conjunção; período simples e composto; 

período composto por coordenação e subordinação. Então, podemos observar 
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que neste há a predominância da morfossintaxe, e a classe gramatical das 

conjunções é introduzida.  

 Já no livro de nono ano há um aprofundamento do estudo do período 

composto por coordenação e subordinação, o qual aparece em vários capítulos, 

além do estudo do pronome relativo, figuras de linguagem, estrutura e formação 

das palavras, concordância nominal e verbal; regência verbal e nominal; 

colocação pronominal e emprego dos pronomes demonstrativos.  

 É válido ressaltar que as classes gramaticais aparecem distribuídas entre 

os quatro anos do ensino fundamental, algumas aparecem em mais de uma 

etapa (como, por exemplo, a classe dos verbos e dos pronomes), outras 

aparecem apenas quando são abordadas em um único ano (como, por exemplo, 

a classe dos advérbios que aparece apenas no livro de sétimo ano) e, também, 

há a classe das interjeições que não é mencionada no sumário de nenhum dos 

livros de 6º a 9º ano.  

 A seguir, apresentaremos uma breve descrição do sumário dos livros de 

6º a 9º ano da coleção Tecendo Linguagens, PNLD 2020-2023, a qual deve estar 

alinhada à Base Nacional Comum Curricular. Nesta coleção, o foco será a seção 

intitulada de Reflexão sobre o uso da língua. No que se refere aos conteúdos 

gramaticais, o livro de sexto ano inicia pela classe do substantivo; depois 

apresenta a classe dos adjetivos; seguida de processos de formação de palavras 

por prefixação e sufixação; artigo e numeral; variedades linguísticas; pronomes; 

tipos de discurso; verbos; frase, oração e período; sujeito; concordância verbal; 

período simples e composto.  

 O livro do sétimo ano inicia a reflexão sobre o uso da língua com o tópico 

código, língua e linguagem, seguido de verbos – formas nominais; sujeito e 

predicado; tipos de predicado; concordância verbal; classe gramatical da 

preposição; transitividade verbal; estrutura das palavras; advérbio e locução 

adverbial; coesão e coerência; termos essenciais e integrantes da oração; 

figuras de linguagem; período composto e oração coordenada; conjunções 

coordenativas e figuras de linguagem. 

 O livro do oitavo ano inicia com estrutura e formação das palavras; depois 

traz uma revisão sobre tipos de sujeito, seguido de adjunto adnominal e 

complemento nominal; tipos de predicado; verbos e perífrases verbais; sinais de 

pontuação; advérbio e adjunto adverbial; regência verbal; concordância verbal; 



19 
 

aposto e vocativo; vozes verbais; concordância nominal; transitividade verbal; 

termos essenciais, integrantes e acessórios da oração; período composto por 

coordenação e subordinação; coesão textual; pronome relativo e coesão 

sequencial. 

 O livro do nono ano inicia por tipos de predicado, seguido de predicativo; 

uso da vírgula; predicado verbo-nominal; figuras de linguagem; regência 

nominal; regência verbal; período composto por coordenação; período composto 

por subordinação; colocação pronominal e estrangeirismos. 

 Entre a primeira e a segunda coleção, podemos observar algumas 

constâncias, como a manutenção da sequência das gramáticas tradicionais no 

estudo das classes gramaticais, iniciando pelo substantivo e seguindo pelos 

modificadores, tais como adjetivo, artigo e numeral, depois verbos, advérbios, 

pronome, preposição e conjunção, além da ausência da classe gramatical 

interjeição nas duas coleções.  

No entanto, a primeira coleção (Português: Linguagens) não retoma tanto 

os conteúdos como a segunda coleção o faz. A coleção Tecendo linguagens 

apresenta alguns conteúdos desde o sexto até o nono ano, como podemos 

observar, por exemplo, no que diz respeito à “Estrutura e formação de palavras”, 

tópico, o qual está presente nos livros de 6º, 7º e 8º anos. É pertinente observar 

que a noção de formação de períodos simples e compostos também está 

presente nos livros dos quatro anos finais do ensino fundamental.  

Outra diferença entre as duas coleções é o fato de que a Tecendo 

linguagens apresenta as nove classes gramaticais entre o 6º e 7º anos e depois 

retoma conforme a necessidade, enquanto a Português: Linguagens apresenta 

substantivos, adjetivos, artigos, numerais, pronomes e verbo no 6º ano; 

advérbios e preposições no 7º ano e conjunção no oitavo ano.  

Já a coleção A aventura da linguagem, por ter entre os principais autores 

o nome de Luiz Carlos Travaglia, um importante linguista brasileiro da área de 

linguística textual e ensino de língua materna, foi escolhida com a finalidade de 

ser utilizada como contraponto em relação às demais coleções. Assim, nessa 

coleção, observaremos no sumário a seção intitulada como Pensando a língua, 

a qual trata dos conteúdos gramaticais. 

No livro de sexto ano, a primeira classe gramatical presente é a da 

interjeição – classe ausente nos sumários dos livros das coleções anteriores – 
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seguida por verbos; substantivos, adjetivos, preposições, pronomes e advérbios. 

Paralelamente, há a presença de conteúdos como figuras de linguagem, sinais 

de pontuação, formação de palavras, valores e usos de palavra, sentido de 

palavras, expressões de tempo, de alternativas, de oposição, lugar, dentre 

outras.  

No livro de sétimo ano, há uma retomada/continuação e aprofundamento 

do estudo dos conteúdos presentes no sumário do sexto ano. Sentido de 

palavras; sinais de pontuação; verbos; pronomes; formação de palavras; 

expressões de adição, de intensidade, de oposição, de condição, de causa e 

consequência, de tempo; semântica; adjetivos; figuras de linguagem; numerais; 

variação linguística.  

No livro de oitavo ano há retomada de conteúdos como figuras de 

linguagem; interjeição; pontuação; verbo; substantivos e adjetivos; e é 

apresentada a classe dos artigos, seguida por noções de semântica; formação 

de palavras; frase e oração; sujeito e predicado; preposições; pronomes; sentido 

de palavras e expressões; coesão; recursos categorizadores; variação 

linguística; advérbios locativos e organizadores textuais. 

No livro de nono ano, os conteúdos são: formação de palavras; pronomes; 

abreviaturas; transitividade verbal; orações; sujeito e predicado; sentido de 

palavras; pontuação; artigos; regência; organizadores textuais; grau dos 

adjetivos; concordância; coesão; aposto; verbos; adjunto adverbial; orações; 

figuras de linguagem; advérbios locativos; conjunções; preposições e locuções 

prepositivas.  

Diferentemente das coleções anteriores, na coleção A aventura da 

linguagem, notamos uma retomada frequente dos conteúdos – entre os 

diferentes anos e dentre os conteúdos em uma mesma série/ano. Por exemplo, 

o conteúdo “sinais de pontuação” aparece em vários capítulos diferentes em 

cada um dos livros do 6º ao 9º ano.  

Além disso, muitas categorias não são abordadas especificamente a partir 

de sua nomenclatura gramatical: muitas vezes, há a presença de tópicos como 

“o sentido da palavra”, onde ocorre uma reflexão sobre o(s) sentido(s) da 

palavra/expressão, sem um foco na sua categoria gramatical especificamente.  

Dessa maneira, no presente trabalho, pretende-se uma análise horizontal 

dentro de cada coleção, com vistas a identificar a presença ou ausência da 
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classe dos advérbios em cada ano da coleção. A partir dessa análise, serão 

selecionados os livros que contém a referida classe. Uma vez selecionados tais 

livros, será feita a análise vertical entre as coleções, objetivando identificar as 

convergências e/ou as divergências entre si no tratamento dos advérbios. 

Análise essa que será realizada à luz da literatura acerca do ensino de Língua 

Portuguesa.  

 

1.6 Metodologia de pesquisa 

 

Buscando analisar o tratamento que se dá, nos livros didáticos de 6º a 9º 

anos, de Língua Portuguesa, aos advérbios, nas coleções A aventura da 

linguagem, Português: linguagens e Tecendo Linguagens; além de discutir as 

convergências e as divergências entre os livros didáticos analisados; e de 

relacionar os pontos convergentes e/ou divergentes entre o material analisado e 

a literatura que trata do ensino de Língua Portuguesa, esta pesquisa se 

caracteriza como qualitativa. Isso, porque, conforme Gehardt e Silveira (2009, p. 

32), centra-se na compreensão e explicação da dinâmica do ensino e 

aprendizagem da classe dos advérbios que se desenvolve no âmbito das 

relações sociais entre aluno e professor mediadas pelo livro didático. Por 

conseguinte, sua natureza será aplicada, posto que pretende compreender o 

didata em relação a tal classe gramatical e, portanto, a forma como ela 

supostamente é ensinada. Dessa forma, o presente estudo assume um objetivo 

descritivo ao pretender descrever os fatos e fenômenos que se originam dessa 

relação de ensino.  

Logo, adotaremos como procedimentos a pesquisa bibliográfica, através 

da qual construiremos nosso referencial teórico acerca do problema, o qual nos 

possibilitará não apenas um entendimento inicial, mas um pressuposto teórico 

para a análise. Assim, alicerçaremos nossa compreensão e direcionamento dos 

estudos, a partir do que procederemos à análise documental, tendo em vista que 

o corpus é constituído por livros didáticos. Esta análise documental será feita 

com base nas etapas preconizadas por Bardin (1977), as quais elencamos a 

seguir: 
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(i) pré-análise, onde se realiza a leitura “flutuante” em busca de 

familiarização com os materiais auferidos. Nesta etapa serão respeitadas: (a) a 

regra da homogeneidade, segundo a qual os mesmos critérios devem ser 

aplicados indiscriminadamente e de forma idêntica a todas as coleções; (b) a 

regra da pertinência, pela qual o instrumento de pesquisa deve ser adequado 

aos objetivos que sugerem a análise – justificando a análise horizontal nas 

coleções e vertical entre as coleções dos livros onde conste o ensino da classe 

dos advérbios.  

(ii) análise temática, ou seja, a partir da pré-análise, reuniremos as 

convergências ou divergências do ensino da classe dos advérbios entre os livros 

da mesma coleção, buscando compreender a apresentação e o 

desenvolvimento do ensino dessa classe pelo autor e, em seguida, a partir das 

categorias de classificação criadas nessa análise horizontal, partiremos para 

uma análise vertical, buscando observar o comportamento dessas dimensões de 

análise entre uma coleção e outra, convergências e divergências, a partir do que 

contrastaremos com a literatura que trata do ensino de língua portuguesa, 

presente em nosso referencial teórico, discutindo os pontos de contato e de 

distanciamento. 

Posteriormente, após a pré-análise, será incluída na metodologia uma 

tabela com as dimensões de análise, formuladas ao longo de tal etapa, na qual 

serão apresentados os critérios de avaliação da dimensão correspondente, bem 

como a justificativa do autor para o estabelecimento dessa dimensão.  

Nesse sentido, é válido ressaltar que os critérios para escolha dos livros 

a serem utilizados nesta pesquisa foram elaborados com base: i) no uso, isso 

porque as coleções Português: Linguagens e Tecendo Linguagens eram/são as 

disponíveis nas escolas em que atuei/atuo e, ii) na hipótese de que a coleção A 

aventura da linguagem se diferencie das anteriores pelo fato de que Luiz Carlos 

Travaglia é um dos autores, enquanto é também um autor renomado no que se 

refere ao ensino de Língua Portuguesa.  

Dessa maneira, na etapa de pré-análise, buscamos observar, em cada 

um dos livros de 6º a 9º anos das três coleções, os elementos presentes no 

sumário dos livros, com o intuito de apresentarmos uma contextualização inicial 

das obras, além de verificar se ocorre a presença ou ausência da classe dos 

advérbios, conforme descrito na seção anterior. Nesta etapa, identificamos que: 
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a) na coleção Português: Linguagens, a classe dos advérbios está 

presente apenas no livro do 7º ano, sendo, assim, totalmente ausente 

nos demais livros dos anos finais dessa coleção; 

b) na coleção Tecendo Linguagens, a classe dos advérbios está presente 

nos livros do 7º e 8º anos, mas está ausente nos livros de 6º e 9º anos 

dessa coleção; 

c) na coleção A aventura da linguagem, a classe dos advérbios está 

presente nos livros de 6º, 7º, 8º e 9º anos.  

Assim, a partir da pré-análise, podemos apontar que a coleção A aventura 

da linguagem se difere das demais, posto que apresenta a classe dos advérbios 

em todos os anos do ciclo dos anos finais do ensino fundamental, enquanto as 

outras duas coleções apresentam ausência da classe em alguns anos.  

Partindo disso, na próxima etapa, faremos uma análise horizontal nas 

coleções e vertical entre os livros das coleções onde conste o ensino da classe 

dos advérbios, buscaremos verificar as convergências e as divergências entre 

os livros didáticos analisados no que se refere à referida classe, além de 

relacionar os pontos convergentes e/ou divergentes entre o material analisado e 

a literatura que trata do ensino de Língua Portuguesa. 
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2 Advérbios: como as diferentes gramáticas definem? 

  

 No que se refere à classe dos advérbios, de acordo com a análise 

realizada pelo Grupo de Estudos do Português Falado, da UNICAMP, 

 

os  critérios  habitualmente  usados  para  delimitar  a classe  dos  
advérbios  só  identificam  aproximativamente  as  expressões  
que  a mesma tradição tem apontado como tais; por 
conseguinte, os critérios habituais não são aproveitáveis para 
uma análise rigorosa e exaustiva. Indiretamente, porém, sua 
discussão serviu para lançar um pouco de luz sobre algumas 
facetas insuspeitadas do tema “advérbios” e sobre a possível 
existência de regularidades que autorizam a falar,  se  não  do  
advérbio  como  uma  classe  homogênea,  pelo menos  de  
conjuntos  de  expressões  que  funcionam  de  maneira  
sensivelmente semelhante.  Pensamos, por exemplo, que se  
justifica  tratar  como  classes  bem configuradas  os  dêiticos  e  
os  intensificadores.  A nosso ver, esses tipos são diferentes das  
classes  de  advérbios  tradicionalmente  reconhecidas,  havendo 
evidências de que devem ser tratados à parte. (ILARI, 2007, p. 
154) 
 

 Assim, conforme Ilari (2007), constatou-se que, na dimensão dos 

segmentos sintáticos a que o advérbio se aplica, em uma vasta série de casos o 

elemento não é um verbo, um adjetivo ou outro advérbio como a classificação 

tradicional propõe; além disso, os advérbios apresentam funções bastante 

diferentes além da denominação genérica de “modificação” que é apontada 

tradicionalmente.  

Nesse contexto, a classe dos advérbios foi escolhida para esta pesquisa 

em decorrência da hipótese de que a definição tradicional é a de que os 

advérbios atuam como modificadores de um verbo, de um adjetivo e de outro 

advérbio, mas essa definição pode não abranger todas as ocorrências no uso 

efetivo da língua.  

Dessa maneira, as gramáticas selecionadas foram: Nova gramática do 

português contemporâneo, de Cunha e Cintra (2013); Novíssima gramática da 

Língua Portuguesa, de Cegalla (2010); Moderna Gramática Portuguesa, de 

Bechara (2015); Gramática Houaiss da Língua Portuguesa, de Azeredo (2018); 

Nova gramática do Português Brasileiro, de Castilho (2016); e, por fim, a 

Gramática de usos do Português, de Neves (2011). Foram selecionadas essas 

gramáticas para o presente estudo, tendo em vista que as mesmas eram as mais 
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abordadas no decorrer do curso de licenciatura em letras, sendo que as quatro 

primeiras foram escolhidas por serem associadas aos estudos de gramáticas 

tradicionais, e a última foi escolhida por apresentar uma análise baseada em 

usos da língua. Portanto, o objetivo consistiu em observar em que aspectos 

essas cinco gramáticas convergem ou divergem em suas abordagens acerca da 

classe gramatical dos advérbios.  

Assim, buscaremos apresentar brevemente, nesta seção, como diferentes 

gramáticas abordam essa classe – tendo em vista que há uma pluralidade de 

gramáticas que são feitas a partir de pontos de vista diferentes sobre a língua, 

assim as próprias gramaticas tradicionais nem sempre concordam entre si nas 

definições acerca dos elementos linguísticos. Dessa forma, posteriormente, na 

análise dos livros didáticos possamos identificar qual perspectiva os autores 

reproduzem na elaboração desses materiais. 

 

 2.1 Nova gramática do português contemporâneo – Cunha e 

Cintra (2013) 

 

 Nesta gramática, inicialmente, o advérbio é definido como, 

“fundamentalmente, um modificador do verbo” (Cunha e Cintra, 2013, p. 555). 

No entanto, na sequência, os autores explicam que certos advérbios têm outras 

funções que lhe são privativas, como ocorre, por exemplo, conforme os autores, 

com os advérbios de intensidade e com as formas semanticamente correlatas, 

os quais podem reforçar o sentido de um adjetivo, de um advérbio ou, em alguns 

casos, de toda a oração. Os autores ressaltam que no caso de reforçarem o 

sentido de toda a oração, os advérbios comumente aparecem no início ou no 

final da oração, separados por uma vírgula que marca uma pausa nítida.  

 Nessa gramática, há uma observação feita pelos autores, apontando que 

a classe dos advérbios é bastante heterogênea, abrangendo palavras de 

naturezas e funções muito diversas. Em decorrência disso, Cunha e Cintra 

(2013) ressaltam que linguistas modernos tendem a reanalisar o conceito de 

advérbio a partir dos pontos de vista funcional ou semântico.  

 Posteriormente, é apresentada uma classificação dos advérbios, segundo 

a denominação da circunstância ou da ideia que expressam. Assim, os 

gramáticos apontam que a Nomenclatura Gramatical Brasileira distingue os 
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advérbios, classificando-os como sendo de: afirmação; dúvida; intensidade; 

lugar; modo; negação; e tempo. Além de que, Cunha e Cintra (2013) apontam o 

acréscimo de outras três espécies de advérbios, sendo de: ordem, exclusão e 

designação.  

 Nas páginas seguintes desta gramática, encontramos a definição de 

advérbios interrogativos (os advérbios utilizados em perguntas diretas ou 

indiretas); o advérbio relativo (o onde, por ter a função de adjunto adverbial, é 

considerado por alguns gramáticos como um advérbio relativo); locução 

adverbial (quando o conjunto de duas ou mais palavras funciona como advérbio); 

colocação dos advérbios (nesta seção, os autores explicam em quais casos os 

advérbios situam-se antes ou depois dos elementos que modificam); repetição 

de advérbios em -mente (quando uma sequência de dois advérbios que 

modificam a mesma palavra o sufixo “-mente” é utilizado apenas na última); 

gradação dos advérbios (quando os advérbios são flexionados nos graus 

comparativo e superlativo, além de outras formas de flexão, repetição ou não 

flexão); e, por fim, os autores apresentam as palavras denotativas, as quais são 

confundidas com advérbios, por denotarem inclusão, exclusão, designação, 

realce, retificação e situação, mas que não devem ser incluídas entre os 

advérbios.  

 

2.2 Novíssima gramática da Língua Portuguesa – Cegalla (2010) 

 

 Cegalla (2010, p. 259) também define o advérbio como sendo um 

modificador do sentido do verbo, do adjetivo ou do próprio advérbio. Além disso, 

o autor aponta que “na oração, o advérbio exerce a função sintática de adjunto 

adverbial”, o que difere da definição de Cunha e Cintra (2013) que apontam que 

em alguns casos os advérbios modificam também o sentido de uma oração.  

 Além de que, Cegalla (2010, p. 259) aponta que “a maioria dos advérbios 

modifica o verbo, ao qual acrescentam uma circunstância. Só os de intensidade 

é que podem também modificar adjetivos e advérbios”, definição que coincide 

com a de Cunha e Cintra (2013).  

 Na sequência, Cegalla (2010) aborda a classificação dos advérbios, que 

é idêntica à da gramática de Cunha e Cintra (2013): advérbios de afirmação, 
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dúvida, intensidade, lugar, modo, negação e tempo. Além disso, Cegalla (2010) 

também apresenta na sequência os advérbios interrogativos, locuções 

adverbiais, graus dos advérbios e, por fim, palavras e locuções denotativas. 

Quanto às palavras e locuções denotativas, Cegalla (2010) inclui as que 

exprimem afetividade, designação ou indicação, exclusão, inclusão, limitação, 

realce, retificação, explanação e situação.  

 

2.3 Moderna Gramática Portuguesa – Bechara (2015) 

 

 Bechara (2015, p. 302) define o advérbio como uma “expressão 

modificadora que por si só denota uma circunstância (de lugar, tempo, modo, 

intensidade, condição, etc.) e desempenha na oração a função de adjunto 

adverbial”. Dessa forma, o autor afirma que “o advérbio é constituído por palavra 

de natureza nominal ou pronominal e se refere geralmente ao verbo, ou ainda, 

dentro de um grupo nominal unitário, a um adjetivo e a um advérbio (como 

intensificador), ou a uma declaração inteira” (BECHARA, 2015, p. 302) 

 Além disso, Bechara (2015, p. 302) destaca que “fundamentalmente, 

distribuem-se os advérbios em assinalar a posição temporal (os de tempo) ou 

espacial do falante (os de lugar), ou ainda o modo pelo qual se visualiza o ‘estado 

de coisas’ designado na oração”.  

Nesse contexto, a gramática de Bechara se distingue das anteriores, 

porque esse autor considera que “certos advérbios são assinalados em função 

de modificador de substantivo, principalmente quando este é entendido não tanto 

enquanto substância, mas enquanto qualidade que esta substância apresenta” 

(BECHARA, 2015, p. 302). Nas gramáticas de Cunha e Cintra e de Cegalla não 

havia menção à possibilidade do advérbio modificar também um substantivo.  

Além disso, Bechara (2015, p. 302) menciona que “também certos 

advérbios funcionam como predicativo, à maneira dos adjetivos: A vida é assim.”. 

Dessa maneira, o autor ressalta que a classe dos advérbios vai além daquela 

definição tradicional de apenas modificar o sentido de um verbo, de um adjetivo 

ou de outro advérbio.  

Podemos observar na gramática de Bechara (2015) uma 

apresentação/descrição do conteúdo de uma forma diferente das duas 
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analisadas anteriormente, já que esta acrescenta mais funcionalidades aos 

advérbios. Além disso, a própria distribuição dos subtítulos desta gramática 

também se distingue, sendo que após a definição inicial de advérbio é 

apresentada uma seção sobre as combinações com advérbios, seguida de 

advérbio e preposição, locução adverbial, circunstâncias adverbiais, o plano 

‘transfrástico’ e os advérbios, advérbios de base nominal e pronominal, 

adverbialização de adjetivos, e, por fim, intensificação gradual dos advérbios. 

 

2.4 Gramática Houaiss da Língua Portuguesa – Azeredo (2018) 

 

 Azeredo (2018) inicia a abordagem da classe dos advérbios apontando-a 

como a classe de palavras mais heterogênea. Assim, o autor aponta falhas na 

definição tradicional de que o advérbio atua como modificador de um verbo, de 

um adjetivo ou de outro advérbio. 

Para isso, o autor usa como exemplo a oração “Naturalmente ela ainda 

gosta de você”, onde há a presença dos advérbios “naturalmente” e “ainda”, 

sobre os quais o autor aponta que “ainda” se refere ao verbo “gostar”, mas 

“naturalmente” “exprime nesse enunciado é o ponto de vista da pessoa que fala” 

(AZEREDO, 2018, p. 206), demonstrando, assim, a impressão do emissor do 

enunciado, mas sem intensificar o sentido de um elemento da oração em si.  

Azeredo (2018) aponta a existência de várias subclasses semânticas e 

sintáticas de advérbios, as quais são empregadas com a finalidade de situar no 

espaço ou no tempo os elementos a que nos referimos em nossas falas. Assim, 

o autor aponta os advérbios de lugar, tempo, intensidade, modo, dúvida, 

adição/inclusão, focalização, negação.  

Assim, essa gramática divide a descrição dos advérbios nas seguintes 

seções: advérbio; advérbios de tempo: ocasião, duração e frequência; o advérbio 

em -mente; o advérbio e a noção de grau; locução adverbial e advérbio relativo. 

Portanto, podemos observar que Azeredo (2018) busca apresentar uma 

definição mais atualizada acerca da função dos advérbios, problematizando as 

definições das gramáticas e dicionários tradicionais. 
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2.5 Nova gramática do Português Brasileiro – Castilho (2016) 
 

 Castilho (2016) aborda, inicialmente, a estrutura do sintagma adverbial, 

descrito após a consideração do estatuto categorial do advérbio. O autor inicia a 

abordagem dessa classe explicando que as gramáticas tradicionais definem o 

advérbio como uma palavra invariável que atua fundamentalmente como um 

modificador do verbo.  

Nesse contexto, Castilho (2016) enfatiza que compreende por 

modificação o mesmo que predicação e acrescenta que, por vezes, o advérbio 

tem o papel de adjetivar o verbo e de substituir o sintagma preposicional. Além 

disso, o autor aponta que “a Nova Nomenclatura Gramatical Brasileira apresenta 

7 espécies de advérbios, número que chega a 14 se a Nomenclatura Gramatical 

Portuguesa for considerada” (Castilho, 2016, p. 542).  

Dessa maneira, Castilho (2016) ressalta o fato de que análises críticas 

acerca dessa classificação têm identificado a modificação/predicação, 

realmente, como sendo a característica principal dos advérbios, mas há uma 

grande dificuldade em explicar esse processo a partir da totalidade dos tipos 

apontados pelas gramáticas tradicionais. Assim, é válido observar que Castilho 

(2016, p. 128) entende que predicação “é uma operação de transferência de 

traços semânticos que se movimentam pela sentença e pelo texto”. 

Castilho (2016) aponta que, em alguns casos, os advérbios tomam por 

escopo toda a sentença; em outros casos, tomam por escopo o verbo para o 

qual, entretanto, não transferem propriedades; em outros, situam numa 

perspectiva temporal e locativa o estado de coisas expresso pelos verbos que 

afetam; podem, também, funcionar como conectivos textuais, promovendo a 

ligação de unidades discursivas. Assim, para Castilho (2016), os advérbios 

podem atuar como predicadores, como verificadores ou como dêiticos.  

Nessa perspectiva, Castilho (2016, p. 543) ressalta que, para dar conta 

dessas problemáticas, “pesquisadores do Projeto de Gramática do Português 

Falado optaram por reconhecer nos advérbios não uma classe homogênea, mas 

‘pelo menos [como um] conjunto de expressões que funcionam de maneira 

sensivelmente semelhante’ (Ilari et al., 1991: 78).”  
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Nesse contexto, Castilho (2016) afirma que foram identificadas duas 

dimensões de classificação para as expressões que nas gramáticas tradicionais 

eram reconhecidas como advérbios. A primeira está relacionada aos segmentos 

sintáticos a que o advérbio se aplica, e a segunda está relacionada às funções 

que os advérbios desempenham. Segundo o autor, para o grupo, é impossível 

definir todos os advérbios como sendo modificadores/predicadores, sendo 

necessário considerar as funções de verificação e de dêixis também.  

Além disso, Castilho (2016) ressalta que os mesmos pesquisadores 

descreveram os advérbios a partir de três campos: o semântico, o sintático e o 

discursivo. Para o autor, na perspectiva da morfologia, os advérbios são palavras 

invariáveis, apesar da fronteira estreita entre os advérbios e os adjetivos fazer 

com que essa definição seja problemática. Ainda, do ponto de vista da sintaxe, 

o advérbio está relacionado ao verbo, adjetivo e outro advérbio, classes que ele 

toma por escopo. No entanto, é válido observar, conforme aponta Castilho 

(2016), que os advérbios também podem aplicar-se a substantivos.  

Assim, Castilho (2016) frisa que, na dimensão semântica, os advérbios 

podem pertencer a três grandes classes funcionais: os predicativos, os de 

verificação e os dêiticos e, na dimensão discursiva, os advérbios podem atuar 

como conectivos textuais ou orientar o eixo argumentativo do texto.  

Castilho (2016, p. 553) destaca que “se ainda tivermos reservas quanto a 

encarar a língua como um sistema complexo, em que as categorias ocorrem 

simultaneamente, não linearmente, basta meter o nariz nesse lance dos 

advérbios para se convencer rapidamente”.  

 

2.6 Gramática de usos do Português – Neves (2011) 

 

Na Gramática de usos do Português, Maria Helena de Moura Neves 

analisa os advérbios a partir dos seguintes eixos: forma, natureza, subclasses 

do advérbio, os advérbios de modo, os advérbios modalizadores, os advérbios 

circunstanciais, os advérbios juntivos anafóricos, particularidades das 

construções com advérbios e apêndice do advérbio.  

No que se refere à forma dos advérbios, Neves (2011) aponta as 

seguintes classificações: a) advérbios simples, como amplamente e justamente; 

b) advérbios perifrásticos, ou locuções adverbiais, como de todo e sem dúvida. 
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Além disso, as locuções adverbiais, para a autora, compreendem principalmente 

expressões formadas por: a) preposição + substantivo/adjetivo/advérbio (de 

repente, às vezes, em verdade, por miúdo, por acaso, sem pressa, por demais); 

b) substantivo quantificado (algumas vezes, muitas vezes); c) preposição + 

substantivo quantificado (de alguma maneira, de modo nenhum, de forma 

alguma); d) substantivo + preposição + substantivo (via de regra); e) 

substantivo/pronome quantificador+ preposição + mesmo substantivo/pronome 

(passo a passo, gota a gota, dia por dia, pouco a pouco); f) preposição + 

sintagma nominal/pronominal + preposição + sintagma nominal/pronominal (de 

uma vez por todas, de vez em quando); g) preposição + nome/pronome + 

preposição + mesmo nome/pronome (de tempo em tempo, de um por um, de 

quando em quando); h) as formas verbais há/faz, havia/fazia + substantivo 

quantificado (faz alguns meses, fazia muito tempo, há dois anos).  

Já, a respeito da natureza dos advérbios, Neves (2011) afirma que pode 

conceituar a partir de diversos pontos de partida. Assim, de um ponto de vista 

morfológico, o advérbio é uma palavra invariável, apesar de existirem casos 

restritos de advérbio flexionado em gênero e número. Segundo Neves (2011, p. 

233), esses usos, que dizem respeito a quantificadores, pertencem a um registro 

mais distenso e são considerados erros pela gramática normativa. Além disso, 

Neves (2011) destaca que alguns advérbios são utilizados com sufixo diminutivo, 

mas, nesses casos, geralmente, o sufixo adquire um valor de intensificação.  

Para Neves (2011), do ponto de vista sintático, o advérbio atua como um 

satélite dentro de um núcleo, podendo atuar no sintagma, no enunciado ou no 

discurso. No sintagma, o advérbio pode incidir sobre o seu núcleo que pode ser 

um verbo, um adjetivo (ou sintagma com valor adjetivo), um advérbio (ou 

sintagma com valor adverbial), um numeral, um substantivo, um pronome, a 

conjunção embora. No enunciado, o advérbio é periférico, podendo incidir sobre 

a oração ou proposição e no discurso o advérbio incidi sobre todo o enunciado.  

Diferentemente das definições tradicionais do advérbio, Neves (2011) 

aponta como subclasses do advérbio os advérbios modificadores (os quais se 

subdividem em advérbios de modo, de intensidade, de modalizadores); os 

advérbios não modificadores (subdivididos em advérbios que operam sobre o 

valor de verdade da oração, os quais são de afirmação ou de negação e os que 

não operam sobre o valor de verdade da oração, que são circunstanciais de 
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inclusão, de exclusão, de verificação); os advérbios que operam conjunção de 

orações são advérbios juntivos, de valor anafórico, que ocorrem numa oração ou 

num sintagma, referindo-se a algum elemento da oração ou do sintagma anterior, 

podendo indicar contraste ou conclusão. 

No que diz respeito aos advérbios de modo, Neves (2011) afirma que 

constituem a subclasse mais característica dos advérbios, já que eles são 

qualificadores de uma ação, um processo ou um estado, modificando 

propriedades de verbos e de adjetivos. Neves (2011) afirma que essa é uma 

classe aberta na língua, tendo em vista que os adjetivos qualificadores em geral 

podem converter-se em advérbios de modo através do acréscimo do sufixo -

mente.  

Já os advérbios modalizadores, para Neves (2011), compõem uma classe 

de elementos adverbiais que têm como característica a expressão de alguma 

intervenção do falante na definição da validade e do valor de seu enunciado. Isso 

ocorre quando o falante usa um advérbio ou locução adverbial para marcar algo 

em relação ao que ele próprio disse. Assim, Neves (2011) subclassifica os 

advérbios modalizadores em: modalizadores epistêmicos, modalizadores 

delimitadores, modalizadores deônticos e modalizadores afetivos. 

Além disso, Neves (2011) descreve os advérbios circunstanciais, os quais 

se referem aos advérbios de tempo e de lugar e, também, os advérbios juntivos 

anafóricos, os quais atuam de modo semelhante à atuação da conjunção 

coordenativa mas, marcando uma relação de desigualdade entre o segmento em 

que ocorre e um segmento anterior.  

Para finalizar a seção, Neves (2011) aborda algumas particularidades das 

construções com advérbios, apontando que numa sequência de advérbios 

terminados em -mente, pode ser dispensado o sufixo nos primeiros e utilizá-lo 

apenas no último. Além de que o comparativo de superioridade de bem e de mal 

pode ser sintético ou analítico, apesar da gramática normativa recomendar o 

emprego do comparativo analítico junto de particípio. Também há a presença de 

um apêndice do advérbio ao final do capítulo, onde consta a natureza, o modo 

de expressão e os níveis de manifestação do processo de negação. 

Assim, podemos observar que a classe dos advérbios é apresentada de 

maneiras distintas de acordo com o tipo de gramática utilizada: nas gramáticas 

de Cunha e Cintra (2013) e Cegalla (2010), por serem baseadas em uma visão 
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tradicional, a qual segue as regras da norma padrão da língua, o advérbio é 

definido como um modificador; já as gramáticas que se propõem como 

descritivas, como a do Bechara (2015) e Azeredo (2018), (apesar de trabalharem 

a partir da norma culta) questionam a versão apontada pelas gramáticas 

tradicionais; e, por fim, as gramáticas de Castilho (2016) e Neves (2011), por 

considerarem o uso linguístico efetivo, apresentam definições que se distinguem 

bastante da tradicional, como podemos observar no que foi descrito acerca da 

definição na Gramática de usos do português.  
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3 Concepções de linguagem e ensino de língua materna 

  

 Neste capítulo, buscaremos explorar brevemente as três concepções de 

linguagem e ensino de língua, as quais são denominadas de: linguagem como 

expressão do pensamento; linguagem como instrumento de comunicação; e, 

linguagem como forma de interação. É fundamental que o professor de língua 

tenha consciência de qual abordagem está seguindo, tendo em vista que cada 

perspectiva terá um resultado distinto, já que almejam desenvolver habilidades 

e competências diferentes nos alunos. Ao pensar em ensino de língua materna, 

é imprescindível considerar que  

 

Antes de qualquer consideração específica sobre a atividade de 
sala de aula, é preciso que se tenha presente que toda e 
qualquer metodologia de ensino articula uma opção política – 
que envolve uma teoria de compreensão e interpretação da 
realidade – com os mecanismos utilizados em sala de aula. 
(GERALDI, 1985, p. 42) 

 
 

 Desse modo, neste capítulo, abordaremos as concepções de 

língua/linguagem com a finalidade de compreender cada vertente, tendo em 

vista que a escolha dos conteúdos, a metodologia de trabalho na sala de aula, a 

bibliografia selecionada como base e, inclusive, as avaliações são consciente ou 

inconscientemente intrinsecamente ligados à concepção de língua/linguagem 

adotada. 

 Geraldi (1985) ressalta a necessidade de que o professor reflita sobre a 

finalidade do que está ensinando: para que ensinamos o que ensinamos; para 

que as crianças aprendem o que aprendem. Nessa perspectiva, o autor salienta 

que a resposta ao “para quê?” envolve uma concepção de linguagem e uma 

postura relativamente à educação. 

 Assim, na sequência apresentaremos cada uma dessas concepções, 

visto que o conhecimento das mesmas é imprescindível para a prática do 

professor de língua materna e terá impactos profundos tanto na vida pessoal de 

cada sujeito, como na vida em sociedade, já que é de extrema importância 

promover uma educação através da qual os indivíduos sejam capazes de 

compreender, se expressar, se posicionar criticamente diante das mais diversas 

situações. 
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3.1 Linguagem como expressão do pensamento 
 

A concepção de linguagem como expressão do pensamento originou-se 

na Grécia e, no Brasil, foi fortemente praticada no sistema educacional até a 

década de 1960, período no qual novas teorias na área do ensino de língua 

começaram a surgir. Nesse contexto, até então era privilegiado o trabalho com 

a metalinguagem e com textos literários, visto que a escola era bastante elitizada 

e um reduzido número de pessoas dispunha da oportunidade de acessar a 

educação formal.  

Nesse sentido, Zanini (1999) faz um retrospecto apontando que o ensino 

de língua materna há bastante tempo vem sendo confundido com ensino de 

gramática, isso porque, nos anos sessenta, o ensino era baseado na 

transmissão de conhecimento: o foco era a exposição e a transmissão de 

conteúdos, os quais deveriam ser dominados pelos alunos.  

Assim,  

 

Nessa perspectiva, conhecer língua materna, muito mais que se 
valer de termos sofisticados pela erudição, era conhecer as 
normas que regiam a língua. Assim, conhecer língua significava 
dominar a gramática da língua: sua história e suas normas. 
(ZANINI, 1999, p. 80) 
 

 

Dessa maneira, Zanini (1999) ressalta que de um lado é colocado o 

professor como detentor do conhecimento, cuja tarefa consiste na transmissão 

de conhecimento, e de outro lado o aluno, o qual era visto como um receptor 

desse conteúdo. Além disso, a questão de “dominar a gramática da língua” 

remete ao domínio de regras, as quais nem sempre são condizentes com o uso 

real do idioma. 

Para a autora, 

 

se conhecer língua materna significa dominar os   conteúdos   de 
gramática, evidencia-se   aí   a concepção de que “a linguagem 
é a expressão do pensamento”.    Concepção    que    orientou    
os professores para uma prática que se preocupava com o 
ensino de conceitos básicos e normativos da gramática da  
língua  materna,  voltados  para  o domínio da metalinguagem. 
(ZANINI, 1999, p. 81) 
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Consequentemente, nessa concepção de linguagem é preconizado um 

conhecimento da língua que consiste em memorizar conceitos e normas 

gramaticais. Segundo Zanini (1999), essa concepção baseia-se no processo de 

ensinar com o intuito de transmitir conhecimento.  

Nesta perspectiva, o enfoque era a prática, levando em consideração que 

os exercícios levam à aprendizagem, conforme a autora supracitada. Assim, era 

privilegiada a repetição, a qual não era questionada nem pelos próprios 

professores, porque os mesmos deveriam cumprir os programas estabelecidos, 

além de que perderam espaço para os livros didáticos, que já estavam com os 

planos de curso definidos e preparados, sem considerar as mais distintas 

realidades. 

 

Talvez pela própria situação política por que passava o  País  -  
regime  militar,  que  se  viu  mais  fortalecido na  década  de  70;  
talvez  pela  falta  de  tempo  de preparar  aulas,  em  virtude  do  
número  excessivo  de aulas  suplementares  que  tinham  que  
assumir  e  de fichas  que  tinham  que  preencher;  talvez  pelo 
próprio  comodismo,  já  que  era  mais  conveniente cumprir sem 
questionar. (ZANINI,  1999, p. 82) 

 

É imprescindível ressaltar a importância de refletir sobre os reflexos deste 

período para o ensino de língua materna nos dias de hoje, já que muitos dos 

professores, inclusive, foram formados por esse modelo de ensino.  

 

A linguagem, nessa perspectiva, é algo que se constitui num    
processo    sociointeracionista, compreendida como inseparável  
do  ser  humano, uma  vez  que  sem  linguagem  não  há  
pensamento, atividades que se desenvolvem ao mesmo tempo. 
A linguagem é uma  realidade  que  se  produz  num determinado 
tempo  e  espaço  histórico,  por  isso, compreendida   como   
detentora   de   um   caráter pluridimensional. Esse raciocínio 
indica uma prática de ensino de língua materna que afasta o 
ensino da gramática descritiva, o treinamento de estruturas 
sintáticas,  mas  chama  para  si  a  responsabilidade  de sentir 
e fazer com que o aluno perceba a linguagem como produto da 
vida social, ou seja, a expressão de visões  de  mundo  
diferentes,  prevendo  e  antevendo intenções  de  valores,  de  
julgamento,  que  estão inseridas em todo e qualquer discurso. 
(ZANINI, 1999, p. 83) 
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Assim, Travaglia (2002) ressalta que na concepção de linguagem como 

expressão do pensamento “as pessoas não se expressam bem porque não 

pensam. A expressão se constrói no interior da mente, sendo sua exteriorização 

apenas uma tradução” (TRAVAGLIA, 2002, p. 21). Dessa maneira,  

 

A enunciação é um ato monológico, individual, que não é afetado 
pelo outro nem pelas circunstâncias que constituem a situação 
social em que a enunciação acontece. As leis da criação 
linguística são essencialmente as leis da psicologia individual, e 
da capacidade de o homem organizar de maneira lógica seu 
pensamento dependerá a exteriorização desse pensamento por 
meio de uma linguagem articulada e organizada. Presume-se que 
há regras a serem seguidas para a organização lógica do 
pensamento e, consequentemente, da linguagem. (TRAVAGLIA, 
2002, p. 21) 

 

De acordo com Geraldi (1985, p. 43), esta concepção abrange 

predominantemente os estudos tradicionais. Assim, compreendendo a 

linguagem desse modo, acreditar-se-ia que os sujeitos os quais não conseguem 

se expressar não pensam. Nesse sentido, Possenti (2012) aponta que nessa 

perspectiva temos fortemente a presença da noção de erro: tudo o que fugir da 

variedade eleita como exemplo da boa linguagem é um erro. No entanto, é válido 

destacar que os considerados bons exemplos desse uso, geralmente, são textos 

usados em um passado, o que representa um uso arcaico, mas as variações são 

desconsideradas nessa visão de ensino.  

Portanto, seguindo essa concepção, no ensino de língua, as regras são 

preconizadas para que haja uma organização lógica do pensamento e da 

linguagem. Assim, Travaglia (2002) frisa que são essas regras que constituem 

as normas gramaticais do falar e escrever bem. Além disso, nessa perspectiva, 

não são considerados o contexto e a situação em que se fala: o local, como, 

quando, a finalidade e o interlocutor não influenciam na escolha vocabular.  

 

3.2 Linguagem como instrumento de comunicação 

  

 Já a concepção de linguagem como instrumento de comunicação para 

Geraldi (1985, p. 43) está relacionada à teoria da comunicação e vê a língua 

como código (conjunto de signos que se combinam seguindo regras) capaz de 

transmitir ao receptador uma certa mensagem. Em livros didáticos, esta é a 
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concepção expressa nas instruções ao professor, nas introduções, nos títulos, 

embora em geral seja abandonada nos exercícios gramaticais, de acordo com 

Geraldi (1985). 

 Assim,  

Nessa concepção a língua é vista como um código, ou seja, como 
um conjunto de signos que se combinam segundo regras, e que 
é capaz de transmitir uma mensagem, informações de um emissor 
a um receptor. Esse código deve, portanto, ser dominado pelos 
falantes para que a comunicação possa ser efetivada. Como o uso 
do código que é a língua é um ato social, envolvendo 
consequentemente pelo menos duas pessoas, é necessário que 
o código seja utilizado de maneira semelhante, preestabelecida, 
convencionada para que a comunicação se efetive. (TRAVAGLIA, 
2002, p. 22) 
 

 

 Nesse sentido, Fuza, Ohuschi e Menegassi (2011) salientam que essa 

concepção está diretamente relacionada com os elementos da comunicação, 

visto que nela há um sujeito que visa à transmissão de uma mensagem, 

codificando-a e remetendo a um ouvinte, através de um canal. Desse modo, a 

linguagem é compreendida como uma ferramenta a qual é utilizada para a 

transmissão de uma mensagem/informação.  

Nesse processo, segundo Geraldi (1984), utiliza-se a variedade padrão e 

despreza-se as outras variações linguísticas. Assim, há uma aproximação com 

as gramáticas tradicionais, já que também trabalhará a partir das estruturas 

linguísticas para o desenvolvimento da fala e da escrita.  

 

Essa concepção levou ao estudo da língua enquanto código 
virtual, isolado de sua utilização – na fala (cf. Saussure) ou no 
desempenho (cf. Chomsky). Isso fez com que a Linguística não 
considerasse os interlocutores e a situação de uso como 
determinantes das unidades e regras que constituem a língua, isto 
é, afastou o indivíduo falante do processo de produção, do que é 
social e histórico na língua. Essa é uma visão monológica e 
imanente da língua, que a estuda segundo uma perspectiva 
formalista – que limita esse estudo ao funcionamento interno da 
língua – e que a separa do homem no seu contexto social. Essa 
concepção está representada pelos estudos linguísticos 
realizados pelo estruturalismo (a partir de Saussure) e pelo 
transformacionalismo, (a partir de Chomsky) (cf. Neder, 1992: 41, 
que adota ideias de Frigotto, 1990: 20). (TRAVAGLIA, 2002, p. 22) 
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 Nesse contexto, essa concepção, que é ligada ao estruturalismo e, ainda, 

ao transformacionalismo, se preocupa com formas abstratas, compreendendo a 

língua como um meio de transmissão da mensagem do emissor para o receptor. 

Assim,  

 

Para essa concepção o falante tem em sua mente uma 
mensagem a transmitir a um ouvinte, ou seja, informações que 
quer que cheguem ao outro. Para isso ele a coloca em código 
(codificação) e a remete para o outro através de um canal (ondas 
sonoras ou luminosas). O outro recebe os sinais codificados e os 
transforma de novo em mensagem (informações). É a 
decodificação. (TRAVAGLIA, 2002, p. 22-23) 
 

 

 Portanto, nessa perspectiva o aluno deveria ser capaz de internalizar o 

conhecimento através de atividades de repetição ou de exercícios que 

promovam a resposta a partir de modelos. A aprendizagem, consequentemente, 

ocorreria a partir da prática de exercícios de repetição, que, muitas vezes, estão 

presentes nos livros didáticos, os quais são distribuídos às escolas a partir do 

Programa Nacional do Livro Didático.  

 Segundo Fuza, Ohuschi e Menegassi (2011), nessa concepção de 

linguagem, o sujeito é somente um repetidor de uma ideologia. Logo, trata-se de 

um ensino de língua baseado em uma abordagem superficial e 

descontextualizada, segundo os autores.  

 

 

3.3 Linguagem como forma de interação 
 

 Para iniciar a reflexão sobre a concepção de linguagem como forma de 

interação, é importante observar que 

 

Mais do que possibilitar uma transmissão de informações de um 
emissor a um receptor, a linguagem é vista como um lugar de 
interação humana: através dela o sujeito que fala pratica ações 
que não conseguiria praticar a não ser falando; com ela o falante 
age sobre o ouvinte, constituindo compromissos e vínculos que 
não pré-existiam antes da fala. (GERALDI, 1985, p. 43) 

  



40 
 

Conforme a citação de Geraldi (1985), podemos observar que a 

concepção de linguagem como forma de interação vai se apresentar como um 

contraponto às concepções anteriores: nessa, a língua é vista como um lugar de 

interação humana, logo podemos compreender que a língua é vista como viva e 

dinâmica, ao contrário das anteriores, nas quais a língua padrão que é 

considerada como base para o estudo. A partir de Geraldi (1984), podemos 

compreender o uso da língua não apenas como expressão do pensamento, mas 

como um meio de ação sobre o outro e sobre o mundo.  

Nessa perspectiva, se  

 

Associam estreitamente a estrutura linguística aos contextos de 
uso e às escolhas que os falantes fazem para satisfazer 
propósitos e necessidades discursivo-interacionais. As formas 
que a linguagem assume levam em conta a eficiência 
comunicativa entre o falante e seu interlocutor, esteja ele 
presente ou ausente (no caso, o leitor, o ouvinte e o espectador 
de mídias em geral, o autor de um texto em relação ao seu 
tradutor). Por isso, é importante compreender que a 
especificação do conhecimento linguístico e da competência 
comunicativa envolve muito mais do que o domínio de regras 
sintáticas, semânticas, morfológicas e fonológicas – envolve 
também o domínio adequado de fatores contextuais, 
pragmáticos e sociocognitivos. (BORTONI-RICARDO, 2014. P. 
218) 

 

 

Assim, no que se refere ao ensino da língua, nessa abordagem prioriza-

se a utilização da língua como um meio de interação social, buscando o 

desenvolvimento da capacidade de refletir sobre os usos que faz. No entanto, 

isso não significa buscar extinguir o estudo da gramática nas aulas de língua, 

mas buscar trabalhá-la de modo contextualizado, cujo uso faça sentido ao 

estudante, com cuidado para que o texto não seja usado como pretexto para o 

estudo gramatical.  

Além disso, esta concepção é atrelada à gramática internalizada, a qual é 

constituída pelo conjunto de regras que possibilitam a utilização dos recursos 

linguísticos, tanto para falar quanto para compreender, de modo que a 

ordenação desses recursos faça com que a pessoa compreenda e seja 

compreendida.  

Desse modo, 



41 
 

 

A expressão realizada pelos interlocutores não é simplesmente 
organizada pela atividade mental e transmitida pelo indivíduo 
para o meio social. Entendemos que, na verdade, o que ocorre 
é que as situações ou ideias do meio social são responsáveis 
por determinar como será produzido o enunciado. Desse modo, 
a formação da expressão depende das condições sociais, 
assim, temos o social interferindo no individual. (FUZA, 
OHUSCHI e MENEGASSI, 2011, p. 489) 
 
 

 Outrossim, Fuza, Ohuschi e Menegassi (2011) salientam que, nessa 

perspectiva, o intuito central do ensino de língua, especialmente a materna, é 

proporcionar ao estudante o desenvolvimento da capacidade de refletir sobre o 

uso linguístico como uma ferramenta de interação social. Isso ocorre a partir da 

compreensão, da análise, produção e interpretação de textos.  

 Assim, considerando a presença dos livros didáticos na sala de aula, é 

válido retomar a reflexão sobre o porquê de dar aulas de Português a falantes 

nativos de Português. Nesse sentido, há quatro possíveis justificativas para tal, 

sendo estas compostas pela necessidade: 1) de desenvolver a competência 

comunicativa nos usuários da língua; 2) de conduzir o aluno ao domínio da 

norma culta/língua padrão e ensinar a variedade escrita da língua; 3) de 

oportunizar ao aluno o conhecimento da forma e função da língua; e, 4) de 

desenvolver o raciocínio, o pensar cientifico, a argumentação do aluno. Assim, é 

fundamental que o professor possua com clareza o entendimento de qual 

concepção de linguagem, de língua, de gramática e de abordagem do ensino ele 

parte, para que consiga promover um ensino eficaz de língua materna, conforme 

Travaglia (2001).  
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4 O que diz Travaglia sobre o ensino de língua materna?  

 

 

 Neste capítulo, apresentaremos uma síntese da produção bibliográfica de 

Luiz Carlos Travaglia, tendo em vista que o autor é um dos principais nomes no 

que se refere ao ensino de língua materna e que este é um dos autores da 

coleção A aventura da linguagem, a qual faz parte de nosso corpus para essa 

pesquisa. Assim, posteriormente, buscaremos observar se a teoria proposta pelo 

autor converge ou diverge das atividades presentes nos livros didáticos 

selecionados para esse trabalho.  

No livro Metodologia e prática da Língua Portuguesa, Travaglia (1986) se 

preocupa com a apresentação do método estrutural de ensino de língua aplicado 

basicamente ao ensino-aprendizagem da Língua Materna, visando à orientação 

dos professores que trabalham com o ensino da Língua Portuguesa em todos os 

níveis. Desse modo, o autor aponta que o passo inicial para desenvolver a sua 

proposta é o conhecimento acerca do que é o método estrutural - o qual 

geralmente é definido em confronto com o que convencionalmente chama-se de 

métodos tradicionais de ensino de língua (TRAVAGLIA, 1986, p. 15). 

 Conforme o pesquisador citado anteriormente, o método tradicional de 

ensino da Língua Portuguesa, desvinculado de uma base linguística, pedagógica 

e psicológica, trabalha com a língua de um modo fragmentado, isto é, abordando 

palavras e expressões descontextualizadamente. Além de que trata da língua 

analiticamente – fato que prejudica um olhar global do aluno acerca da língua e 

apresenta uma tendência a ensinar formas e estruturas as quais se distinguem 

do uso cotidiano. Para o autor, nesse contexto, por mais que o aluno esteja 

motivado, acaba percebendo-se submetido a um número de formas gramaticais 

e a um vocabulário que não consideram critérios de necessidade e urgência, ou 

seja, o aluno não possui ainda reflexos fundamentais de estruturação e 

pronúncia que lhe sirvam como base para adquirir esse tipo de estruturas que 

lhe são apresentadas na aula.  

 Nessa perspectiva, o método tradicional, nesse sentido, não leva em 

consideração dois princípios básicos para o início do ensino-aprendizagem de 

uma língua materna, os quais são: “ter como ponto de partida o conhecimento 

da língua oral que o aluno já domina e ter em mente o princípio de que, numa 
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estrutura linguística, os elementos nunca vêm isolados - tudo participa de tudo” 

(TRAVAGLIA, 1986, p. 16). Em contrapartida, o autor salienta que o método 

estrutural, no entanto, aborda a língua buscando atender aos princípios 

supracitados, os quais buscam fundamentos na linguística, na psicologia e na 

pedagogia.  

 Em continuação, o autor defende que o método estrutural é um método 

direto, visto que conduz o aluno à utilização do léxico e das estruturas da língua 

diretamente, sem passar por uma fragmentação analítica da mesma, isto é, sem 

uma intervenção prévia de regras gramaticais as quais, no método tradicional, 

eram o objetivo inicial e que penosamente levam o aluno a uma visão do todo da 

língua, se esta chegar a ocorrer. Assim, segundo ele, o método estrutural 

oportuniza ao aluno o uso, mas sem esquecer do funcionamento do todo; a 

reflexão gramatical só intervém a posteriori. Sendo, assim, um método global, 

não apenas no sentido de que apresenta os vocábulos dentro do enunciado, mas 

também à medida que apresenta o enunciado em sua totalidade estrutural e 

dentro de uma situação.  

 Dessa maneira, Travaglia (1986) defende que o método estrutural almeja 

conduzir o estudante ao uso automático do vocabulário e das estruturas, as quais 

recebem valor e significação no contexto de uso. Assim, o autor ressalta que, 

dessa forma, o método estrutural tem por objetivo inicial automatizar estruturas 

linguísticas e vocabulário, a fim de que o aluno possa produzir, rapidamente, 

frases corretas e adequadas ao contexto em que se encontra. 

 Para o autor supracitado, a ideia não é a de que o estudante não deva 

abordar a língua de maneira reflexiva, porém que o faça somente na proporção 

necessária para que o uso não seja nem de modo mecânico, nem sem 

intervenção da reflexão e da inteligência: gramatiquice pura ou automatismo 

puro são igualmente nocivos para um bom uso da língua como instrumento 

básico da comunicação humana. O autor acrescenta, ainda, que, nos exercícios 

estruturais, a constante atenção com a gradação e o contexto conduz o aluno ao 

domínio seguro do seu idioma, bem como oportuniza o desenvolvimento da 

aptidão de aplicar, em um momento de aprendizagem mais avançado, na 

produção do próprio texto, as estruturas aprendidas.  

 Dessa maneira, “o método desenvolve um processo que começa numa 

simples repetição e alcança um nível onde o aluno, por si mesmo, cria estruturas 
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das mais simples às mais complexas, tanto na conversação quanto na redação” 

(TRAVAGLIA, 1986, p. 17). Em consequência disso, o estudante passa a ser um 

leitor mais competente, refletindo melhor sobre o conteúdo dos enunciados que 

decodifica; além disso, os estudantes se tornarão mais capazes e criativos à 

proporção que forem conduzidos para isso dentro do método. 

 Travaglia (1986, p.18) explica que “os exercícios estruturais têm suas 

bases no Estruturalismo e representam uma de suas principais contribuições ao 

ensino de língua”:  

 

A partir da segunda metade deste século, linguistas, psicólogos 
e pedagogos, seguindo a linha estruturalista, uniram-se e 
desenvolveram a técnica dos exercícios estruturais, 
beneficiando dessa forma a pedagogia das línguas. Nesse 
sentido, o Estruturalismo como corrente linguística se preocupou 
muito mais com o como ensinar línguas do que com a descrição 
e a natureza das mesmas, isto é, os linguistas, após estudo de 
um vocabulário de maior frequência e de estruturas mais básicas 
da língua, voltaram-se para a pedagogia de elaboração e de 
utilização dos exercícios estruturais em sala de aula. 
(TRAVAGLIA, 1986, p. 18) 

 

 
 Assim, o referido autor destaca que o professor favorecerá o 

desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita do estudante, 

oportunizando-lhe condições de identificar na escrita o conhecimento que este 

tem do seu mundo e que se acha expresso na sua língua oral; treinando, em 

exercícios, as estruturas da língua, permitido o reconhecimento das mesmas e 

favorecendo o processo de desmontagem dessas estruturas. No entanto, toda 

essa ajuda em favor do ensino e do estudante só poderá ser possível à 

proporção que o professor puder realmente dedicar grande parte de seu tempo 

ao estudo, ao planejamento e execução das aulas - ressalta o autor.  

 Nesse contexto, é válido apontar que a língua, por se constituir como um 

sistema, possui seus elementos estruturados, os quais estabelecem relações 

entre si e se definem pela totalidade de relações que mantêm com os demais 

elementos do sistema, consoante ao autor. Além de que a gramática da língua 

deve ter uma preocupação, justamente, com a descrição das relações que se 

estabelecem entre os elementos do sistema linguístico nos seus distintos níveis 

- fonológico, morfológico, semântico e sintático. 
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Nessa perspectiva, o linguista determina que o modo como se organizam 

os elementos dentro do sistema é o objetivo inicial dos exercícios 

estruturais.  Dessa maneira, conforme o autor, um exercício se transforma em 

um fenômeno dinâmico ao manipular ordenadamente esses elementos, ao 

observar sua função e a posição que ocupa dentro da estrutura maior do sistema 

linguístico. Assim, Travaglia (1986) ressalta que, em termos práticos, os 

exercícios estruturais se constituem a partir dos fenômenos linguísticos de 

oposição e similaridade - sendo, no caso da similaridade, a prática de exercícios 

de substituição, na qual os elementos substituídos mantêm a mesma posição e 

a mesma função na estrutura da fase. 

Conforme o autor, a língua, sendo vista como código abstrato, coletivo e 

virtual, se configura como um sistema de unidades de número fixo, de três níveis 

(fonológico, morfo-semântico e sintático), somado às regras combinatórias, as 

quais são chamadas de relações paradigmáticas e sintagmáticas. Nessa 

perspectiva, para Travaglia (1986), o código é caracterizado, basicamente, pelas 

suas unidades (elementos) e pelas regras combinatórias, as quais são diferentes 

a cada utilização do código linguístico, já que as regras combinatórias são 

usadas de modos distintos a cada situação.  

Mas, Travaglia (1986) ressalta que é necessário observar que essas 

noções apenas vão ser apreendidas pelo estudante se forem apresentadas 

contextualizadamente, seja em frases ou em textos que se relacionem com o 

seu universo cognitivo. A partir dessa perspectiva, é válido ressaltar que não 

seria proveitoso para o estudante o exercício baseado em palavras ou 

expressões descontextualizadas, isso não contribuiria para o desenvolvimento 

de habilidades linguísticas. 

O autor ressalta que “gramática” é um termo ambíguo, isso porque pode 

remeter ao conhecimento que o falante-ouvinte possui da língua, o qual é 

internalizado ou, ainda, pode remeter ao conceito de gramática como um livro 

onde se ditam as regras de uso da língua. A esse segundo conceito de 

gramática, podem ser observadas fortes críticas, pois apresenta múltiplos 

critérios acerca da análise dos elementos linguísticos, o que acarreta falhas em 

decorrência da falta de objetividade de critérios de análise, uma vez que 

apresenta juízos de valor e aborda como exemplos de boa linguagem autores do 

século passado ou do começo do século.  
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Nesse sentido, o método estrutural visa à automatização de estruturas da 

língua para utilização em situações reais de comunicação. O autor traduz que o 

objetivo é que o aluno “adquira determinados hábitos linguísticos que são 

reações aprendidas e que se repetem em circunstâncias semelhantes” 

(TRAVAGLIA, 1986, p. 36). Dessa maneira, no método estrutural, o foco é o 

saber fazer, não basta o saber reflexivo e teórico sobre a língua. 

É necessário que o professor tenha consciência das limitações do método 

estrutural no ensino de língua materna. Na perspectiva do autor, o método tem 

por objetivo desenvolver automatismos, assim precisa ser acompanhado de 

atividades as quais favoreçam o desenvolvimento do pensamento, das 

habilidades intelectuais e, ainda, do conhecimento reflexivo acerca da língua.  

Outrossim, Travaglia (1986) ressalta que o método estrutural atua mais 

na área de produção de estruturas, assim acaba se limitando a conduzir o aluno 

ao conhecimento de estruturas que irá encontrar, auxiliando pouco no 

desenvolvimento da compreensão. Desse modo, esse método pode ser um dos 

recursos utilizados pelo professor em sala de aula, mas deve ser sempre 

integrado a outros métodos, recursos e atividades que contribuam no 

desenvolvimento de habilidades e conhecimentos que o mesmo não consegue 

desenvolver.  

A partir dessa metodologia, inicialmente, o ensino de gramática ocorrerá 

de modo implícito, a partir da “interiorização global das estruturas treinadas” 

(TRAVAGLIA, 1986, p. 45). Posteriormente, o ensino ocorrerá de modo indutivo, 

por meio da discussão e reflexão sobre a ocorrência gramatical, o que 

proporcionará uma consciência disso. 

 Assim, um alerta feito por esse pesquisador é o fato de que o professor 

de língua materna precisa estar atento ao quanto, como, onde, quando deve 

abordar o estudo reflexivo no ensino-aprendizagem, além de que para isso deve 

considerar o nível do estudante e o tipo de estrutura trabalhado, já que certos 

fenômenos linguísticos podem ser treinados e interiorizados em determinados 

momentos e estudados em outros momentos da vida escolar que sejam mais 

adequados. 

Além disso, outro aspecto destacado por Travaglia (1986) acerca desse 

método consiste no fato de que ele apresenta a frase sempre como um todo, no 

entanto, no método estrutural, também podem ser trabalhadas partes da frase, 



47 
 

não há impedimentos para que sejam trabalhados elementos da 

estrutura. Portanto, para ele, o foco do professor de língua materna deve ser o 

desenvolvimento da variante culta, padrão, contemporânea, podendo, também, 

abordar outras variantes da língua, de acordo com a necessidade, para que seja 

possibilitado aos alunos o desenvolvimento da competência comunicativa. É 

necessário que o professor tenha em vista que o aluno, desde criança, domina 

as estruturas básicas da oralidade. Assim, o profissional precisa ter em mente 

as diferenças entre a variante que os estudantes dominam e a variante que 

almeja que eles adquiram, para evitar que ocorra uma discriminação linguística 

com os estudantes que tenham aprendido uma variante distinta da proposta nas 

atividades escolares.  

Nesse sentido, o ideal, a nível linguístico, conforme Travaglia (1986), é 

que o professor use estruturas mais fáceis e menos complexas inicialmente, para 

depois partir para as mais difíceis e mais complexas, aumentando 

gradativamente de acordo com a complexidade, a frequência de uso e a 

extensão das estruturas. Outra orientação do autor é que o professor inicie pela 

língua oral para posteriormente passar à escrita e, em última esfera, passe para 

a língua literária. 

Além disso, é enfatizada a importância do professor no método estrutural, 

tendo em vista que é o profissional que irá organizar ou criar o material de acordo 

com a sua realidade de ensino. Para o autor, parte da eficácia do ensino depende 

da capacidade criadora do professor, mas é imprescindível que o método 

estrutural seja aliado a outros recursos de ensino de língua materna. Além disso, 

esse método por ser de treinamento, demanda um papel ativo do aluno, cuja 

participação é fundamental. Travaglia (1986, p. 95) ressalta que há uma vasta 

diversidade de tipos de exercícios estruturais, mas “importa frisar que o professor 

deve ter flexibilidade e capacidade de variação na escolha e aplicação destes 

exercícios”.  

Além disso, é válido destacar que 

 

Dentro desta variedade e flexibilidade, é possível, inclusive, criar 
combinações dos tipos de exercícios vistos acima e mesmo criar 
outros tipos. Como foi dito, os exercícios estruturais, dentro do 
processo de ensino-aprendizagem, podem servir: a) à 
apresentação de conteúdo novo; b) à fixação deste conteúdo; c) 
à integração do conteúdo com elementos já estudados; d) ao 
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emprego e reemprego dos elementos linguísticos apreendidos 
em diferentes situações; e) à verificação e controle da 
aprendizagem; à iniciação à expressão livre, valendo-se 
principalmente do diálogo dirigido e do completamento, num 
estágio mais avançado. (TRAVAGLIA, 1986, p. 95) 

 
 Desse modo, é preciso que o professor reflita previamente acerca do tipo 

e da finalidade do uso dos exercícios estruturais, a fim de que sejam capazes de 

promover no aluno o desenvolvimento da capacidade de utilização dos 

mecanismos gramaticais básicos, além de proporcionar a automatização de 

estruturas ao estudante, favorecendo a competência linguística.  

 Outro aspecto abordado pelo referido linguista é o fato de que o professor 

deve se preocupar, na elaboração dos exercícios, com a quantidade dos 

mesmos, a qual deve ser determinada de acordo com a complexidade do 

elemento linguístico abordado e com o progresso dos alunos na realização das 

atividades propostas. Segundo o autor, os exercícios serão considerados 

adequados quando conseguirem atender exatamente às necessidades 

linguísticas dos estudantes. Além disso, para Travaglia (1986), o tempo utilizado 

em aula com exercícios estruturais não deve ser superior a 20 minutos, de 

acordo com a exigência do problema e o bom senso do professor.  

 É importante ressaltar que, consoante ao autor supracitado, é 

praticamente impossível que o aluno tenha interesse se ele se perceber frente a 

um exercício com frases distantes de sua realidade, tanto em relação ao sentido 

desse conteúdo como em relação ao conhecimento de mundo a que as mesmas 

remetam. Assim, os exercícios estruturais não devem privilegiar repetições 

mecânicas, devendo sempre atentar para trabalhá-las juntamente com a 

estrutura, o aspecto semântico. “Assim se evitarão frases sem sentido que ferem 

o bom senso e que provocam naturalmente monotonia e desinteresse.” 

(TRAVAGLIA, 1986, p. 103) 

 Além de que é importante frisar a necessidade de uma maior aproximação 

possível entre as atividades e a linguagem padrão, desde que ela esteja sendo 

utilizada na atualidade, visto que isso transmitirá uma vivacidade e uma 

autenticidade linguística maior aos alunos; utilizar uma linguagem culta distante 

da utilizada no cotidiano pode provocar desinteresse nos estudantes.  

 Nesse contexto, quando os exercícios estruturais são preparados com 

essas preocupações, os estudantes passam a se sentir estimulados a participar 
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e a reagir positivamente aos exercícios, os quais acabam percebendo como um 

desafio:  

 

Ele, o aluno, se sente estimulado a adquirir hábitos linguísticos 
que lhes são desconhecidos ou cuja aquisição representa para 
ele uma dificuldade. Isso significa, finalmente, que os exercícios 
estruturais, bem elaborados e aplicados, serão motivo de prazer, 
uma vez que desafios são vencidos a todo momento e o aluno, 
assim afastado da monotonia e do lugar comum, sentirá a 
educação não como uma doação ou dádiva, que se recebe 
passivamente, mas uma conquista e os exercícios estruturais 
como uma possibilidade de se fazer esta conquista. 
(TRAVAGLIA, 1986, p. 106) 

 

 A partir dessa perspectiva, a prática de aplicar atividades isoladas tem 

potencial para conduzir os alunos ao fracasso, porque é necessário que as 

atividades propostas sejam integradas, para que façam sentido, inclusive, para 

proporcionar motivação e interesse nos estudantes. 

 Além disso, Travaglia (1986) aponta que é comum os professores 

utilizarem livros didáticos em suas aulas, isso pode ocorrer por subordinação a 

uma tradição ou a ordens de superiores, por comodismo, por facilitar o trabalho 

ou por entender que é um material bom para o seu trabalho. Para o autor, boa 

parte desses livros de Língua Portuguesa contém exercícios estruturais, 

variando a quantidade: alguns têm mais, outros menos e outros não possuem. 

Outro aspecto pertinente é o de que “este deve ser um dos critérios que 

orientam a escolha de um livro didático: o tipo e a quantidade de exercícios que 

ele contém” (TRAVAGLIA, 1986, p. 122). No entanto, se o livro não apresentar 

exercícios estruturais, o professor pode elaborá-los ou, até mesmo, transformar 

os exercícios tradicionais em exercícios estruturais.  

Para o autor, os exercícios estruturais alteraram o ensino de línguas à 

proporção que se constituem como um meio para que o professor possa 

proporcionar estímulos distintos para conduzir o aluno à utilização do maior 

número possível de estruturas de menor tempo possível. “Como diálogo, os 

exercícios estruturais devem ser feitos num ritmo de conversação.” 

(TRAVAGLIA, 1986, p. 133). Por fim, é ressaltado que “os exercícios estruturais 

são uma técnica de utilização perfeitamente válida no ensino de língua materna 
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desde que se esteja atento a suas limitações e a sua adequada construção e 

aplicação” (TRAVAGLIA, 1986, p. 158). 

É importante, ainda, apontar que a gramática é um fato ou fenômeno 

plural, assim se constituindo como algo que não pode ter uma única abordagem, 

finalidade ou metodologia, porque o ensino de gramática é plural e os 

profissionais da língua precisam estar preparados para trabalhar com essa 

pluralidade (TRAVAGLIA, 2004, p. 9). Sendo assim, o autor ressalta a 

importância de uma atuação em sala de aula de língua materna que seja 

pertinente para a vida das pessoas.  

Travaglia (2004, p. 15-16) defende que a gramática tem uma relação 

direta com a qualidade de vida, para isso o autor estabelece alguns pontos que 

sustentam essa perspectiva. Inicialmente, Travaglia argumenta que tudo o que 

constitui a sociedade e sua cultura é simbolizado e significado na língua, tudo o 

que pensamos, expressamos, vemos ou deixamos de ver é moldado através da 

linguagem, sobretudo pela língua. Dessa maneira, a língua se constitui como 

uma forma de interação comunicativa na sociedade.  

Além disso, o autor problematiza o porquê de se dar aulas de determinada 

língua para os falantes nativos da mesma. Para o autor, a finalidade desse 

ensino é o desenvolvimento da competência comunicativa, a fim de propiciar ao 

falante o conhecimento de um maior número de recursos linguísticos de forma 

adequada a cada contexto de uso. É válido ressaltar que, conforme o autor, esse 

objetivo para o ensino de língua materna está diretamente relacionado com a 

concepção de língua utilizada.  

Travaglia (2004) aponta ainda a relação com a concepção acerca do que 

é gramática, visto que se o entendimento for de que gramática é uma teoria 

composta por um conjunto de classificações e de funções que as unidades da 

língua podem exercer, talvez a gramática tenha pouca coisa a ver com qualidade 

de vida; se o entendimento for de gramática como um conjunto de 

conhecimentos linguísticos que cada falante da língua tem internalizado para o 

uso efetivo em situações reais, a gramática tem tudo a ver com qualidade de 

vida, já que quanto mais recursos, mecanismos, estratégias da língua o usuário 

da língua dominar, melhor desempenho linguístico terá.  

Portanto,  
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as condições de existência sociocultural são grandemente 
dependentes da língua; assim, quanto mais domínio dos 
recursos e mecanismos desta tiver, melhor a pessoa se 
movimentará dentro desta sociedade e, portanto, melhor 
qualidade de vida terá (TRAVAGLIA, 2004, p. 17) 

 

 Dessa forma, o autor defende um ensino de gramática que seja pertinente 

para a vida, já que através desse ensino a pessoa poderá, inclusive, viver 

melhor, pois pode transmitir pela língua os significados/sentidos que pretende, 

além de que pode compreender melhor os significados/sentidos que chegam até 

ela, percebendo as estratégias argumentativas utilizadas na fala. Assim, esse 

ensino, que é capaz de ter influência na vida das pessoas, se constitui como um 

ensino de gramática que desenvolva a capacidade do falante de utilizar cada vez 

mais recursos da língua que sejam adequados a cada situação de interação 

comunicativa. 

 Travaglia (2004, p. 21) aborda a questão de que a capacidade de utilizar 

a língua é uma característica da raça humana, exceto em caso de 

desenvolvimento de alguma patologia, todos os seres humanos são capazes de 

adquirir a língua da sociedade em que nasceram de forma “natural”. No entanto, 

a versão escrita da língua exige um empenho explícito para a sua aquisição, 

demandando uma situação formal de ensino/aprendizagem.  

 Desse modo, uma educação linguística 

 

é necessária, importante e fundamental para as pessoas 
viverem bem em uma sociedade e na cultura que se veicula por 
uma língua e configura essa língua por meio de um trabalho 
sócio-histórico-ideológico que estabelece tanto os recursos da 
língua como regularidades a serem usadas para comunicar 
quanto os significados/sentidos que cada recurso é capaz de pôr 
em jogo em uma interação comunicativa (TRAVAGLIA, 2004, 

p.23). 

 

 Nesse sentido, é importante apontar que só existe comunicação quando 

existem os efeitos de sentido entre usuários da língua por meio de um texto 

produzido por uns e recebido por outros. Assim, a competência do falante 

enquanto usuário da língua depende de que, enquanto produtor do texto, saiba 

escolher as possibilidades linguísticas para a constituição do texto de modo 

adequado para alcançar seus objetivos em determinada situação, mas também 
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depende de que, enquanto recebedor do texto, saiba distinguir entre os 

diferentes efeitos de sentido que cada recurso linguístico é capaz de produzir, 

para que seja capaz de compreender adequadamente os textos que chegam até 

ele.  

 Para Travaglia (2004, p. 26), a educação linguística se compõe pelo 

conjunto de atividades de ensino/aprendizagem, formais ou informais, as quais 

conduzem um sujeito a conhecer o maior número de recursos da sua língua e a 

possuir a capacidade de fazer uso desses recursos de modo adequado para a 

produção de textos que podem ser utilizados em situações específicas de 

interação comunicativa, produzindo os efeitos de sentido almejados.  

 Nesse contexto, para o autor supracitado, a educação linguística consiste 

no ensino dos recursos linguísticos e dos efeitos de sentido que cada tipo de 

recurso e, particularmente, cada recurso pode apresentar na comunicação 

através de textos linguísticos.  

É válido frisar que educação linguística não consiste no ensino de teorias 

gramaticais ou linguísticas, com sua respectiva metalinguagem, o que o autor 

aponta como educação linguística é a abordagem dos recursos, dos tipos de 

recursos, das diferenças de sentido entre eles, a fim de desenvolver a 

capacidade de criar ou compreender construções e usos em textos. No entanto, 

o autor aponta a possibilidade de que os estudantes possuam conhecimento de 

alguns elementos teóricos, como um meio de auxiliar na compreensão dos fatos, 

mas sem que o ensino desses elementos de metalinguagem seja o objetivo 

principal da educação linguística. 

Além disso, o autor salienta que na educação linguística é necessário 

atentar para as variedades linguísticas, tendo em vista que as variedades são 

igualmente válidas, desde que sejam empregadas de acordo com o contexto de 

uso. É preciso que seja ensinada a norma padrão da língua, já que ela se 

compõe como um instrumento de mobilidade social para as pessoas, porém 

deve-se apontar que existem diferenças no que se refere à adequação do uso 

de acordo com a situação.  

 A educação linguística formal é, geralmente, a responsável pela aquisição 

da variedade escrita da língua, a qual se distingue da língua falada. Entretanto, 

o autor enfatiza que mesmo dentro de uma variedade da língua, há a 

possibilidade de escolher recursos alternativos, acerca dos quais o usuário 
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precisa ter consciência para que escolha o que possui o sentido mais adequado 

para determinada situação.  

 Travaglia (2004, p. 77) aponta o porquê de ensinar teoria gramatical, 

justificando que nesse tipo de ensino é possível ensinar a língua que resulta em 

habilidades de uso linguístico e ensinar sobre a língua, o que resulta em 

conhecimento teórico sobre a língua e pode desenvolver a habilidade de análise 

de fatos linguísticos.  

 Além disso, o autor ressalta que a proposta de ensino de língua materna 

jamais contemplou a eliminação do ensino teórico sobre a língua, mas deixou 

isso como uma opção do professor, que poderia ser realizada com consciência 

de fatos, já que o ensino de teoria gramatical ou linguística não leva à formação 

de usuários competentes da língua, além de não fazer bons produtores e 

compreendedores de textos. Assim, é importante ter em vista que as habilidades 

de produzir e compreender textos competentemente são fundamentais na 

habilidade linguística de qualquer falante, já que a finalidade básica do uso da 

língua é a comunicação e ela se faz por textos, conforme Travaglia (2004).  

 Também, é válido observar que há alguns conhecimentos teóricos sobre 

a língua que podem ter e têm aplicações práticas imediatas na vida das pessoas, 

seja nas atividades profissionais ou no cotidiano e, por tal motivo, devem ser 

estudados nas aulas de língua materna. O autor exemplifica, argumentando que: 

o conhecimento do alfabeto e da chamada em ordem alfabética é indispensável, 

já que a pessoa pode precisar utilizar um dicionário ou, até, organizar fichários 

ou arquivos, como também organizar listagens em geral; o conhecimento das 

flexões e da forma gramatical básica com que a palavra aparece no dicionário 

para que a pessoa compreenda que diferentes palavras com o mesmo radical 

possuem significados aproximados; o conhecimento das flexões e de suas 

denominações pode ser necessário quando alguém precisa considerar a 

adequação de certos usos a uma determinada variedade linguística; o 

conhecimento teórico das convenções da língua escrita têm aplicação prática 

imediata para alguém que vá escrever um texto, já que precisará dominar as 

regras de divisão de sílabas, quando necessário dividir em final de linha, além 

de precisar dominar as regras de pontuação e de uso de margens, parágrafos, 

mudanças de linha marcando mudança de interlocutor, centralização e destaque 

no título do texto, por exemplo.  
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 Nesse contexto, o autor retoma que é importante lembrar de que a teoria 

pode ser uma mediação, um recurso auxiliar, mas não pode ser o centro e o fim 

das aulas de língua materna. Travaglia (2009, p. 17) apresenta quatro razões 

que justificam o motivo de dar aulas de uma língua materna. Para o autor, a 

primeira razão consiste no desenvolvimento da competência comunicativa dos 

usuários da língua, ou seja, a capacidade de empregar de modo adequado a 

língua nas mais variadas situações de uso. Essa competência implica outras 

duas competências, que são a gramatical/linguística e a textual.  

 A segunda razão, conforme o autor, é em torno de que no geral há uma 

grande preocupação dos professores de conduzir o aluno ao domínio da norma 

culta/língua padrão e de ensinar a variedade escrita da língua. No entanto, essas 

duas ações são mais restritas do que o desenvolvimento da competência 

comunicativa, sendo, portanto, submissas a ele.  

 A terceira razão é em torno do propósito de oportunizar ao aluno o 

conhecimento da instituição linguística, da instituição social que a língua é, de 

sua forma e de sua função.  

 Por fim, a quarta razão visa a um ensino de teoria gramatical o qual não 

se aplica somente ao ensino de língua materna, mas abrange o ensinar a pensar, 

a raciocinar. Propõe o ensinar o raciocínio, o modo de pensar científico.  

 Travaglia (2009) ressalta que o ensino gramatical em geral nas escolas 

tem sido prescritivo, visto que se vincula às regras de gramática normativa, as 

quais são definidas conforme a tradição literária, de onde são retirados os 

exemplos. Assim, parte significativa do tempo das aulas é gasta no ensino e 

utilização dessa metalinguagem, o que acaba não avançando e passa-se anos 

repetindo os mesmos tópicos gramaticais, como classificação de palavras, 

análise sintática do período simples e composto, regras de regência e de 

concordância, por exemplo.  

 O autor destaca que ao ensinar gramática, deseja-se que o aluno domine 

a língua, a fim de possuir uma competência comunicativa nessa língua. No 

entanto, para aprender uma língua, seja naturalmente no cotidiano de interação 

com outras pessoas, seja de forma sistemática em uma sala de aula, provoca 

sempre reflexão sobre a linguagem, formulação de hipóteses e verificação do 

acerto ou não dessas hipóteses sobre a constituição e funcionamento da língua, 

mesmo que essa reflexão seja inconsciente/implícita.  
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 Desse modo,  

 

A proposta é também trabalhar a gramática numa perspectiva 
formal mais ampla, na dimensão do funcionamento textual-
discursivo dos elementos da língua, uma vez que a língua 
funciona em textos que atuam em situações específicas de 
interação comunicativa e não em palavras e frases isoladas e 
abstraídas de qualquer situação ou contexto de comunicação. A 
perspectiva textual tem a possibilidade de fazer com que a 
gramática seja flagrada em seu funcionamento, evidenciando 
que a gramática é a própria língua em uso. Isto muda também o 
conceito de gramática que será usado no ensino de língua 
materna, pois passa-se a ver como integrando a gramática tudo 
o que é utilizado e/ou interfere na construção e usos dos textos 
em situações de interação comunicativa e não só o 
conhecimento de alguns tipos de unidades e regras da língua 
restritas aos níveis morfológico (classes de palavras, flexão 
verbal e nominal e as categorias que elas expressam: gênero, 
número, pessoa, tempo, modo, voz e aspecto) e sintático 
(termos da oração , tipos de orações e períodos, regras de 

concordância e regência etc.). (TRAVAGLIA, 2009, p. 109) 

 
 
 Assim, o pesquisador alerta que, apesar de haver uma separação em 

quatro tipos de gramáticas (de uso, reflexiva, teórica e normativa), a gramática 

da língua é uma coisa só. Assim, o professor vai chegar a cada tipo de gramática 

de acordo com o tipo de atividades desenvolvidas na sala de aula, portanto, em 

vários momentos será necessário utilizar mais de um desses tipos de trabalho 

com a gramática da língua, tendo em vista que a reflexão sobre os fatos da língua 

é condição fundamental para o seu domínio e uso. 

 Travaglia (2009) explica que a gramática de uso é inconsciente, implícita 

e está ligada à gramática internalizada do falante. Assim, no ensino ela é 

estruturada a partir de atividades que objetivem o desenvolvimento de 

automatismos de usos das unidades, regras e princípios/mecanismos, além de 

princípios de uso dos recursos das diversas variedades linguísticas. Tais 

atividades buscam a internalização de unidades linguísticas, construções, regras 

e princípios de uso linguístico para que o usuário utilize nas situações de 

interação comunicativa em situações específicas. Para isso, se refere aos 

exercícios estruturais como uma boa alternativa. 

Travaglia (2009, p. 11) enfatiza que em “atividades de gramática de uso 

não se explicitam os elementos de descrição da língua e seu funcionamento para 
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o aluno”. Para o autor, quem precisa saber muito sobre a estrutura e 

funcionamento linguístico é o professor, a fim de selecionar e ordenar conteúdos 

e organizar exercícios que sejam adequados ao ensino da habilidade que almeja 

desenvolver. Além dos exercícios estruturais, atividades de produção, 

compreensão de texto, atividades de vocabulário, atividades que apresentem 

variedades linguísticas, atividades de produção oral e/ou escrita também se 

constituem como atividades de gramática de uso.  

Assim, 

 

Muitos livros didáticos trazem exercícios estruturais, mas estes 
dificilmente constituem toda uma série de exercícios necessários 
ao trabalho com um fato da língua. Quase sempre, tem-se 
exercícios isolados sobre um fato da língua, que podem auxiliar 
na aprendizagem deste, mas não farão o que se propõe como 
objetivo desse tipo de atividade: automatizar o uso de recursos 
da língua. Assim, é preciso que o professor esteja consciente de 
que sempre deverá elaborar os exercícios estruturais sobre os 
fatos da língua que julgue necessário e pertinente trabalhar num 
dado momento com seus alunos dentro de um plano definido e 
de forma sistemática e não fragmentária e fortuita como muitas 
vezes aparece nos livros didáticos (TRAVAGLIA, 2009, p. 121). 

 

 
O autor enfatiza que, mesmo para o professor que tem por preocupação 

trabalhar com a nomenclatura gramatical para atender aos programas de ensino, 

não há justificativas para não trabalhar uma gramática de uso.  

 

A gramática reflexiva, segundo Soares (1979: capítulo 9), 
é uma gramática em explicitação, que surge da reflexão 
com base no conhecimento intuitivo dos mecanismos da 
língua e será usada para o domínio consciente de uma 
língua que o aluno já domina inconscientemente 

(TRAVAGLIA, 2009, p. 142). 

 
Desse modo, ele salienta que está de acordo no que se refere à reflexão 

baseada no conhecimento intuitivo para o domínio consciente dos recursos 

linguísticos. No entanto, acredita que “a reflexão deve atuar também para o 

domínio de uma língua (variedades e recursos) que o aluno ainda não domina 

inconscientemente” (TRAVAGLIA, 2009, p. 142).  
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Nesse sentido, o autor aponta ainda que os falantes adquirem e 

internalizam a língua na variedade predominante no meio em que vivem, assim 

o objetivo dos professores de língua materna consiste na ampliação da 

capacidade de uso da língua, desenvolvendo a competência comunicativa 

através de atividades com textos que tratem de distintas situações de interação 

comunicativa. Isso para que os alunos compreendam quais textos e variedades 

linguísticas são mais apropriados para as diferentes situações cotidianas, além 

de que compreendam o funcionamento das diferentes variedades linguísticas, 

conforme as variáveis determinantes dessas variedades, consoante ao autor 

supracitado.  

Nessa perspectiva, Travaglia (2009) destaca que não concorda que a 

gramática reflexiva seja apenas um trabalho de reflexão sobre algo que o 

estudante já domina, porém um trabalho sobre os recursos linguísticos que o 

mesmo ainda não domina, a fim de conduzi-lo a adquirir novas habilidades de 

uso da língua, constituindo, dessa forma, a prática de um ensino produtivo e não 

apenas uma descrição.  

Desse modo, o autor salienta a possibilidade de que sejam realizados dois 

tipos de trabalho de gramática reflexiva: um tipo composto por tarefas que 

conduzem o estudante a explicitar fatos da estrutura e do funcionamento 

linguístico (que serve apenas como recurso auxiliar, por não desenvolver a 

competência comunicativa) e o outro tipo composto por tarefas que tem por foco 

os efeitos de sentido dos elementos linguísticos que são produzidos no processo 

comunicativo, a fim de promover o desenvolvimento da capacidade de 

compreensão e expressão.  

No que se refere à gramática teórica, ele afirma que essa é uma gramática 

explícita, a qual é construída com base na metalinguagem. Dessa maneira, no 

ensino/aprendizagem, os exercícios têm como base elementos das distintas 

gramáticas descritivas e parte da descrição de gramáticas normativas, o que faz 

com que ela tenha um caráter de legislação acerca dos elementos linguísticos 

que devem ou não ser utilizados.  

É válido ressaltar que Travaglia (2009) não propõe uma exclusão das 

atividades de gramática teórica das aulas de Língua Portuguesa, porém aponta 

um redimensionamento das mesmas, para que essa gramática não seja 

abordada com um fim em si mesma, mas que seja utilizada como mais uma 



58 
 

possibilidade de auxiliar no desenvolvimento da competência comunicativa. 

Além disso, o autor propõe que o professor reduza o tempo gasto com 

informações teóricas e passe a selecionar apenas informações que favoreçam o 

desenvolvimento da capacidade de utilizar a língua. Assim, o autor ressalta que 

o bom senso do professor deve prevalecer na seleção do que é necessário e 

oportuno de ser trabalhado no que se refere à teoria gramatical. Além de que é 

imprescindível refletir sobre a qualidade do material que vai ser trabalhado, para 

que não seja passado aos alunos um conteúdo/teoria com problemas. 

Nesse sentido, o pesquisador defende um ensino de língua materna no 

qual seja evitado um dos grandes problemas do ensino de gramática que 

consiste na repetição inconsciente de fórmulas e sem a devida reflexão sobre o 

sentido dos elementos linguísticos utilizados. Nesse sentido, para o autor citado, 

as atividades de gramática teórica podem conduzir o estudante a pensar 

cientificamente a realidade linguística, além de que podem auxiliar no 

desenvolvimento do interesse pela disciplina de Língua Portuguesa. 

Travaglia (2009, p. 226) destaca, também, a importância de que não 

sejam confundidas as regras de gramática normativa, as quais ditam as normas 

de “bom uso da língua, para falar e escrever bem”, com a parte de gramática 

descritiva.  

 

Os critérios de qualidade de que se vale a gramática 
normativa são, muitas vezes, problemáticos e com 
frequência nada têm a ver com a realidade da língua em 
si em sua variação. A variedade que é considerada culta 
é normalmente a das classes sociais de prestígio 
econômico, político, cultural etc., não considerando, 
portanto, a capacidade de qualquer variedade de língua 
de cumprir uma função comunicacional (TRAVAGLIA, 
2009, p. 228). 

  

 O autor destaca que a gramática vai muito além das atividades de análise 

morfológica e sintática de elementos linguísticos segmentados, de classificação 

em classes e categorias, classificações e nomenclaturas: “o professor deve 

sempre explorar a riqueza e a variedade dos recursos linguísticos em atividades 

de ensino gramatical que se relacionem diretamente com o uso desses mesmos 

recursos” (TRAVAGLIA, 2009, p. 236). 
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 Portanto, ainda conforme o autor, é válido ressaltar a importância de se 

ter em mente o contexto que envolve a produção e a compreensão de textos, a 

fim de que o estudante desenvolva a capacidade de selecionar os recursos 

linguísticos adequados ao propósito comunicativo. Dessa forma, a competência 

comunicativa estará efetivamente sendo desenvolvida.  
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5 Livros Didáticos: uma perspectiva teórica 

 

No que se refere ao estudo de livros didáticos, um dos pesquisadores que 

tem grande contribuição na área é o francês Alain Choppin, o qual realizou 

estudos acerca da origem dos livros e das edições didáticas. Assim, iniciaremos 

a reflexão teórica tomando por base esse pesquisador.  

Choppin (2004) ressalta algumas das principais adversidades no que se 

refere à pesquisa histórica envolvendo livros e edições didáticas, salientando as 

tendências mais marcantes e as possíveis perspectivas de evolução. Assim, o 

autor elenca algumas dificuldades que são encontradas na busca da realização 

de um estudo da arte sobre o que foi e é realizado, publicado e pesquisado no 

mundo sobre esse assunto.  

Além disso, Choppin (2004) frisa que o obstáculo inicial é em relação à 

definição do objeto, isso porque ocorre uma diversidade vocabular e de usos 

lexicais: “livro didático” pode ser caracterizado de várias formas, sendo que as 

peculiaridades podem estar relacionadas a cada uma das denominações 

existentes, “a utilização de uma mesma palavra não se refere sempre a um 

mesmo objeto, e a perspectiva diacrônica aumenta ainda mais essas 

ambiguidades” (CHOPPIN, 2004, p. 549). 

Outras dificuldades apontadas pelo autor correspondem à barreira da 

língua, visto que nem sempre há traduções das publicações para o inglês, por 

exemplo, e ao caráter recente do campo de pesquisa, tendo em vista que “mais 

de três quartos da produção científica têm menos de vinte anos e 45% tem 

menos de dez” (CHOPPIN, 2004, p. 10). Além disso, a produção científica sobre 

edições didáticas é constituída principalmente por artigos, os quais, segundo 

Choppin (2004), podem ser úteis e não serem encontrados no decorrer de uma 

pesquisa. No entanto, é válido ressaltar que o texto de Choppin é publicado no 

início dos anos 2000, posteriormente os estudos no Brasil, especificamente, 

apresentam um crescimento significativo.  

 

A experiência mostra que é mais pela leitura das notas de 
rodapé de um artigo, de um livro ou de uma tese, ou ainda 
em meio a uma discussão ou troca de e-mail com algum 
colega, que passamos a conhecer a existência de 
trabalhos ou publicações que podem nos interessar. 
(CHOPPIN, 2004, p. 551) 
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 Além disso, Choppin (2004) registra alguns dos motivos pelos quais os 

livros didáticos constituem-se como uma fonte de pesquisa bastante pertinente. 

O primeiro deles é em razão da sua presença universal pelo mundo, além de 

possuírem um peso considerável no mercado editorial nos últimos dois séculos. 

Em seguida, ele ressalta a questão do interesse recente pelos historiadores 

nessa área, a qual foi negligenciada por longo tempo, sendo impulsionada 

apenas a partir dos anos 1960 e, principalmente, nos últimos vinte anos.  

Choppin (2004) destaca, ainda, a abundância de possibilidades de 

pesquisa envolvendo livros e edições didáticas, dentre as quais, aponta como 

principais: 

 

[...] o crescente interesse manifestado pelos que se 
interessam pela história ou por historiadores profissionais 
em relação às questões da educação; o interesse de 
inúmeras populações em criar ou recuperar uma 
identidade cultural; os avanços ocorridos na história do 
livro desde o início dos anos 1980; o considerável 
progresso nas técnicas de armazenamento, tratamento e 
difusão de informações, técnicas que se mostram as 
únicas capazes de trazer soluções adequadas à gestão e 
à valorização de um volume de documentos tão 
considerável quanto o das produções escolares; a 
constituição de equipes ou de centros de pesquisa e de 
redes científicas internacionais que se dedicam às 
questões especificas do livro e das edições didáticas; as 
incertezas em relação ao futuro do livro impresso e em 
relação ao papel que os livros didáticos desempenharão 
diante das novas tecnologias educativas (CHOPPIN, 2004, 
p. 552). 

 

 Entretanto, quando se fala em “livro didático”, é necessário considerar 

também, conforme o autor, a complexidade do objeto, a multiplicidade de 

funções, a coexistência com outros suportes educativos e a diversidade de 

agentes que ele envolve.  

 Nesse cenário, ao optar por utilizar um livro didático como objeto de 

pesquisa, é imprescindível que, primeiramente, o pesquisador se identifique com 

uma definição para esse material. Choppin (2004) menciona que  
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A natureza da literatura escolar é complexa porque ela se 
situa no cruzamento de três gêneros que participam, cada 
um em seu próprio meio, do processo educativo: de início, 
a literatura religiosa de onde se origina a literatura escolar; 
a literatura didática, técnica ou profissional que se apossou 
progressivamente da instituição escolar; enfim, a literatura 
“de lazer”, tanto a de caráter moral quanto a de recreação 
ou de vulgarização, que inicialmente se manteve separada 
do universo escolar, mas à qual os livros didáticos mais 
recentes e em vários países incorporaram seu dinamismo 

e características essenciais.  (CHOPPIN, 2004, p. 552). 

 

 Dessa maneira, o autor supracitado ressalta ainda a existência de uma 

produção científica vasta, a qual mostra distintos resultados conforme o local, o 

período e, também, a sensibilidade do investigador ou do ambiente político, 

religioso ou cultural no qual atua.  

Para Choppin (2004, p. 553), os livros didáticos exercem quatro funções 

essenciais, as quais são: função referencial (é constituído por conteúdos 

educativos, seguindo determinado programa de ensino); função instrumental (é 

composto por atividades/exercícios de fixação); função ideológica e cultural (livro 

como vetor da língua, da cultura e dos valores das classes dominantes, essa 

função tende a aculturar as jovens gerações de maneira explícita ou implícita); 

função documental (o livro didático pode fornecer, sem que sua leitura seja 

dirigida, um conjunto de documentos, textuais ou icônicos, cuja observação ou 

confrontação podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno).  

 É importante frisar que essas funções podem variar significativamente de 

acordo com o ambiente sociocultural, a época, as disciplinas, os níveis de 

ensino, os métodos e as formas de utilização. Assim como também é válido 

destacar que 

 

O livro didático não é, no entanto, o único instrumento que 
faz parte da educação da juventude: a coexistência (e 
utilização efetiva) no interior do universo escolar de 
instrumentos de ensino-aprendizagem que estabelecem 
com o livro relações de concorrência ou de 
complementaridade influi necessariamente em suas 
funções e usos. Estes outros materiais didáticos podem 
fazer parte do universo dos textos impressos (quadros ou 
mapas de parede, mapas-múndi, diários de férias, 
coleções de imagens, “livros de prêmio” — livros 
presenteados em cerimônias de final de ano aos alunos 
exemplares — enciclopédias escolares...) ou são 
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produzidos em outros suportes (audiovisuais, softwares 
didáticos, CD-Rom, internet, etc.). Eles podem, até 
mesmo, ser funcionalmente indissociáveis, assim como as 
fitas cassete e os vídeos, nos métodos de aprendizagem 
de línguas. O livro didático, em tais situações, não tem 
mais existência independente, mas torna-se um elemento 
constitutivo de um conjunto multimídia. Enfim, é preciso 
levar em conta a multiplicidade dos agentes envolvidos em 
cada uma das etapas que marca a vida de um livro escolar, 
desde sua concepção pelo autor até seu descarte pelo 
professor e, idealmente, sua conservação para as futuras 
gerações (CHOPPIN, 2004, p. 553). 

 

 Dessa maneira, o autor enfatiza que há duas grandes categorias de 

pesquisa nesse campo:  

[...] aquelas que, concebendo o livro didático apenas como 
um documento histórico igual a qualquer outro, analisam 
os conteúdos em uma busca de informações estranhas a 
ele mesmo (a representação de Frederico II da Prússia, ou 
a representação da ideologia colonial, por exemplo), ou as 
que só se interessam pelo conteúdo ensinado por meio do 
livro didático (história das categorias gramaticais, por 
exemplo); aquelas que, negligenciando os conteúdos dos 
quais o livro didático é portador, o consideram como um 
objeto físico, ou seja, como um produto fabricado, 
comercializado, distribuído ou, ainda, como um utensílio 
concebido em função de certos usos, consumido — e 
avaliado — em um determinado contexto. (CHOPPIN, 

2004, p. 553). 

 

 “Os livros didáticos constituíram-se e continuam a se constituir como 

poderosos instrumentos de unificação, até mesmo de uniformização nacional, 

linguística, cultural e ideológica” (CHOPPIN, 2004, p. 560). Assim, as questões 

que envolvem livro didático e sociedade variam de acordo com a política 

educacional predominante em cada país, a imagem de sociedade exposta nos 

livros obedece a motivações diversas. Portanto, “o livro didático não é um 

simples espelho: ele modifica a realidade para educar as novas gerações, 

fornecendo uma imagem deformada, esquematizada, modelada” (CHOPPIN, 

2004, p. 557).  

 

Escrever a história dos livros escolares — ou 
simplesmente analisar o conteúdo de uma obra — sem 
levar em conta as regras que o poder político, ou religioso, 
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impõe aos diversos agentes do sistema educativo, quer 
seja no domínio político, econômico, linguístico, editorial, 
pedagógico ou financeiro, não faz qualquer sentido 
(CHOPPIN, 2004, p. 561). 

 

 Choppin (2004) ressalta ainda que o setor das edições escolares não 

pode ser reduzido a abordagens monográficas: 

 

[...] esse setor está submetido a uma série de 
determinações específicas; é tributário de um contexto 
político, demográfico, regulador, científico, financeiro, 
econômico, tecnológico, pedagógico, etc. que condiciona 
sua existência, sua estrutura, seu desenvolvimento e a 
própria natureza de suas produções. Somente uma 
abordagem globalizante pode apreender suas evoluções. 
Esta é a razão pela qual as tentativas de síntese são ainda 
muito raras, parciais e ainda provisórias. Mas, se o 
movimento iniciado por certos editores de colocar seus 
arquivos à disposição dos pesquisadores se confirmar e se 
a constituição dos instrumentos fundamentais de pesquisa 
prosseguir no ritmo atual, permitindo efetuar análises 
quantitativas e de comparação, a história da edição 
escolar se mostra como um dos campos mais promissores 
para os próximos anos. Ao lado do setor industrial e 
comercial, outros aspectos despertam, atualmente, a 
atenção dos historiadores tais como a relação entre o livro 
didático e a formação dos professores os livros didáticos e 
sua utilização na educação não formal, a linguagem 
utilizada pelos livros didáticos, o perfil sociológico dos 
autores, o papel das mulheres na elaboração e difusão dos 
saberes escolares, etc. (CHOPPIN, 2004, p. 564). 

 

Nessa perspectiva, Alonso (2011) ressalta a importância de apontar as 

distinções entre as categorias “textos escolares” ou “livros didáticos”, isso porque 

há uma diferença conceitual entre elas. Para esse autor, a existência do manual 

escolar está relacionada a condições sócio-históricas, bem como à invenção da 

imprensa ou do uso sistemático que lhe foi dado nos sistemas educacionais 

modernos. Nesse cenário, para Alonso (2011), o manual remete a um trabalho 

sistemático, sequencial, de produção seriada e massiva, que está atrelado à 

extensão do ensino simultâneo, pois demanda um trabalho homogêneo com 

cada turma. Além disso, é válido ressaltar as dimensões pedagógicas, 
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disciplinares, mercadológicas e ideológicas que esse objeto aparentemente 

simples comporta.  

Alonso (2011) destaca que, além de ser uma fonte histórica, apresentando 

projetos e métodos pedagógicos presentes em determinado período, o manual 

escolar é um importante elemento do currículo, podendo ser compreendido como 

um projeto cultural que se relaciona ao Estado, às escolas e à comunidade ou 

como a simples norma que regula e controla a educação nos documentos 

oficiais. Dessa maneira, o texto escolar acaba traduzindo o currículo oficial para 

aproximá-lo dos professores.  

Nesse sentido, Alonso (2011) frisa que essa relação entre o currículo e o 

manual escolar pode ocorrer no uso do texto como mais um elemento na sala de 

aula ou nele como o único instrumento que o docente tem para seguir as 

diretrizes curriculares, já que possui confiança nesse material. Essa questão 

merece atenção, visto que, nessa última possibilidade, o manual escolar se 

apresenta como um instrumento imprescindível para a prática pedagógica do 

profissional e passa a haver uma relação de dependência até, por vezes, de 

subordinação. 

Nessa perspectiva, o manual acaba se constituindo como um suporte para 

as “verdades” nas quais a sociedade acredita serem necessárias às próximas 

gerações, conforme Alonso (2011). Desse modo, o autor salienta que o manual 

acaba sendo um vetor de transmissão de valores, ideologias e, ainda, imagens 

de grupos sociais e da própria sociedade em que se insere – podendo isso 

ocorrer de maneira evidente ou tácita. Alonso (2011) afirma que quando trata da 

relação manual escolar–memória–vetor cultural não há apenas uma referência 

às mensagens ideológicas, mas há ainda às representações que constituem a 

sociedade. Portanto, esses manuais podem servir como vetor cultural no sentido 

de uma doutrinação política ou como mecanismo de socialização cultural, 

conforme Alonso (2011). 

Alonso (2011) destaca que um manual escolar é constituído por vários 

gêneros e tipos textuais e, ainda, pelo paratexto. No paratexto, para o autor, são 

incluídos os elementos que compõem o desenho do texto, impactando na sua 

leitura. Título, subtítulo, paginação, notas, referências, ilustrações e, até mesmo, 

os espaços em branco são os principais elementos que fazem parte do sistema 

paratextual, consoante a Alonso (2011). Assim, a definição de paratexto, para 
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Alonso (2011), diz respeito ao conjunto de elementos que atuam ao redor do 

texto escrito – ou seja, aos elementos de design do manual. 

Outra problemática apontada por Alonso (2011) é a perspectiva dos 

manuais de formação de professores e os processos de profissionalização 

docente.  

Nesse sentido, é válido observar que, de acordo com Ossenbach (2010), 

os livros didáticos são uma importante fonte de pesquisa no campo da Educação 

e da História da Educação. No entanto, a autora frisa que as incertezas em 

relação ao futuro do livro impresso e o medo diante da possível substituição pelo 

livro virtual, assim como a concorrência com a internet como fonte de 

aprendizagem e conhecimento, marcam a importância da preservação do livro 

escolar como um patrimônio de nossa cultura, o qual necessita ser preservado 

antes que seja extinto.  

Além disso, Ossenbach (2010) ressalta que o livro didático escolar é um 

dos elementos mais característicos da escola e, por isso, acaba sendo objeto de 

estudo de grande interesse, já que apresenta uma representação de todo um 

modo de concepção e de prática do ensino. Para a pesquisadora, esse objeto 

de pesquisa pode testemunhar/revelar aspectos relacionados à vida da escola 

ou às influências ideológicas e motivações políticas que rodeiam as disciplinas 

e os conteúdos curriculares.  

Entretanto, Ossenbach (2011) destaca que, em meados do século XVIII, 

com o avanço do método de ensino simultâneo, o livro escolar passou a ter maior 

difusão. A autora explica que esse método de ensino foi idealizado pelos Irmãos 

das Escolas Cristãs de João Batista de La Salle, no fim do século XVII, e 

consistia na divisão dos estudantes em salas de acordo com a faixa etária e nível 

de aprendizado, assim havia uma demanda de um material pedagógico uniforme 

para cada turma. 

Assim, Ossenbach (2010) define que os manuais escolares são aqueles 

livros idealizados com o intuito de serem utilizados no processo de ensino e 

aprendizagem, intenção exposta em seu título, disciplina, nível ou modalidade, 

na sua estrutura didática interna e no seu conteúdo – o qual apresenta, de 

maneira ordenada e sequencial, uma disciplina escolar.  
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Dessa maneira, para Ossenbach (2010), as principais características de 

um livro didático são: a intenção explícita de ser destinado ao uso escolar; a 

apresentação sistemática do conteúdo; a sequência, organizada de modo que 

os conteúdos mais simples antecedam os mais complexos; adequação do nível 

de complexidade dos conteúdos ao nível de maturação dos alunos; estilo textual 

expositivo; combinação de texto e ilustrações; presença de recursos didáticos 

como gráficos, resumos, atividades, leituras complementares; regulação da 

extensão e tratamento dos conteúdos; intervenção administrativa e política do 

Estado por meio de regulamentação legal e/ou autorização antes ou depois da 

publicação (OSSENBACH, 2011, p. 121-122). 

A autora ressalta que essa delimitação entre o que é ou não um manual 

escolar não é sempre fácil: há muitos tipos de livros produzidos para fins 

didáticos e de livros produzidos para outros fins, mas que acabam sendo 

utilizados no cotidiano escolar. Embora esse segundo tipo seja “fronteiriço” com 

os livros didáticos escolares, eles não atendem a maior parte dos critérios citados 

anteriormente, de acordo com Ossenbach (2011). 

Para Ossenbach (2011), os livros didáticos não apresentam uma 

“descrição” ou um registro “fotográfico” de determinada sociedade ou cultura, 

mas a partir deles pode-se observar a história escolar e como ocorre a 

transmissão cultural, partindo dos propósitos, valores, interpretações e posições 

os quais exprimem pontos de vista da sociedade.  

Portanto, Ossenbach (2011) destaca que um dos campos de pesquisa 

que tem apresentado desenvolvimento, relacionado aos livros didáticos, é o da 

história das disciplinas escolares, já que os manuais acabam desempenhando 

um papel essencial na formação das disciplinas e de seus códigos. Nesse 

cenário, Alzate Piedrahita (1999) ressalta que o livro didático é substancialmente 

uma ferramenta de ensino e, como tal, reflete o conteúdo escolar, além dos 

objetivos e métodos pedagógicos do contexto dentro do qual está inserido. 

Dessa maneira, apresenta vantagens e desvantagens, argumentos a seu favor 

ou contra. 

 Assim, Alzate Piedrahita (1999) aponta que a gênese da composição da 

literatura didática voltada para o ensino primário ocorre a partir da introdução de 

um programa e da adoção de um método de ensino que exige o uso de livros 
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uniformes. Assim, no final do século XVIII e no decorrer do século XIX, o livro 

didático passa a integrar o espaço pedagógico. 

 Nessa perspectiva, Alzate Piedrahita (1999) destaca  ainda que, em geral, 

as críticas aos livros didáticos são relacionadas à mediocridade pedagógica e 

científica nos que estão em uso nas escolas, mas não à necessidade desses 

materiais. Assim, os principais argumentos críticos relacionados a esses 

materiais apontados pela autora são: o manual seria redutor; o texto escolar seria 

escrito por professores, não por alunos; o texto imporia ao professor, e 

consequentemente ao aluno, uma progressão, um ritmo e imporia a adoção de 

um comportamento rotineiro e esclerosado, tanto ao aluno como ao professor; o 

manual é um produto comercial; há um excesso de imagens inúteis, mas 

agradáveis. 

 Alzate Piedrahita (1999) ressalta que o discurso sobre esses materiais é 

predominantemente crítico e, frente às várias críticas envolvendo os livros 

didáticos, as respostas são, contraditoriamente, raras. Mas, por outro lado, 

Alzate Piedrahita (1999) aponta alguns argumentos a favor desse material, os 

quais são: o manual garantiria a igualdade de oportunidades – por ser um 

elemento de democratização e, em certos contextos, ser o único livro ao qual 

certas famílias têm acesso; o livro escolar tornaria o ensino possível; o livro 

escolar estruturaria o pensamento – o texto visa a fixar, organizar, estruturar o 

conhecimento necessário para se familiarizar com uma disciplina; o texto escolar 

assegura a relação entre família e escola.  

 Nesse contexto, para Hidalgo (2013), no processo de ensino e de 

aprendizagem, um dos aspectos que assume um papel fundamental é o 

currículo. Esse processo direciona o trabalho educativo e o guia por caminhos 

planejados em que professores e alunos buscam a conquista de uma série de 

objetivos pedagógicos. Nesse contexto, Hidalgo (2013) enfatiza que o livro 

didático é um material com potencial para a efetivação do planejamento 

curricular – nele são contemplados não somente os conteúdos, mas também os 

objetivos de ensino, os quais representam as intenções do que se pretende 

alcançar.  

 É válido ressaltar que, conforme Hidalgo (2013), o livro didático se 

constitui como um mediador entre o professor e o aluno, entre o conhecimento 

do aluno e o conhecimento da disciplina. Assim, segundo o autor, o potencial 
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curricular do livro didático é enriquecido a partir de inserção como facilitador da 

mediação e da transposição didática.   

 Nas palavras de Hidalgo (2013), o livro didático deve estimular a atividade 

do aluno, o interesse pela aprendizagem e as habilidades investigativas. É 

necessário sempre que o material abra novos horizontes para a busca de novos 

conhecimentos, descartando uma perspectiva tradicional de conteúdos prontos 

e acabados, os quais não exigem nenhum movimento de pesquisa.  

 Além disso, Hidalgo (2013) afirma que, ao avaliar um livro didático, o 

professor precisa considerar alguns critérios de qualidade, tais como: a 

relevância dos conteúdos, a proposta pedagógica, o apoio ao trabalho docente 

e à aprendizagem dos discentes, a compreensibilidade e a adequação da 

linguagem, a incidência da diagramação no processo de aprendizagem, a 

resistência da encadernação e os aspectos inovadores incorporados pelo livro e 

que exaltam seu valor como estratégia educacional (HIDALGO, 2013, p. 123).  

 Outro fator ressaltado por Hidalgo (2013) a respeito da qualidade desses 

materiais é o de que o livro deve estar condizente com as condições conjunturais 

do ambiente educacional em que seu uso faça sentido – o livro precisa 

contemplar as lacunas educacionais que o grupo de alunos precisa satisfazer.  

 Desse modo, Benito Escolano (2009) aponta que o manual escolar é, em 

primeiro lugar, um material atribuído ao professor, isso porque se constitui como 

uma ferramenta que instrui e educa os próprios professores, ao passo que 

disponibiliza orientações para a organização do seu trabalho e conteúdos 

selecionados, seguindo um programa curricular.  

 Para Benito Escolano (2009), o livro didático pode ser considerado um 

objeto essencial na composição da historiografia da educação – o manual não é 

somente uma ferramenta, mas a representação de uma concepção de ensino. 

Apesar de muitos livros terem sido alvos do fogo, expostos à umidade, poeira e 

outros fatores que provocaram o seu desaparecimento, os que restaram 

representam um espaço de memória, nos quais se pode observar a 

materialização de programas e da cultura escolar de cada época. 

 Assim, Benito Escolano (2009) ressalta que um livro, nessa perspectiva, 

não expõe somente a concepção de ensino em determinada disciplina ou área, 

mas ainda as ideologias de seus editores. Além de que o autor menciona a 

possibilidade de que os livros não sejam sempre o reflexo de um programa de 
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ensino oficial, eles poderiam, até mesmo, suplantar o programa prescrito pelos 

órgãos oficiais.  

 Além disso, Turra-Díaz (2011) afirma que o livro didático se constitui como 

uma ferramenta privilegiada nos processos de seleção e de comunicação dos 

conhecimentos escolares. Nesse sentido, o autor destaca a importância desse 

material como uma fonte potencial de aprendizagem.  

 

As narrativas contidas no livro didático, que indicam 
explícita ou implicitamente certas ideias sobre o 
conhecimento, sobre a organização da sociedade, sobre a 
legitimidade de certas práticas culturais só evidenciam sua 
estreita relação com o currículo, como categoria de 
conhecimento pedagógico (TURRA-DÍAZ, 2011, p. 612) 

 

 Dessa maneira, o autor supracitado ressalta que o livro didático se 

constitui como um instrumento no qual convergem relações de saber e poder, se 

apresentando, portanto, como um importante transmissor da cultura escolar 

institucionalizada. Além disso, o autor ressalta que esse material – 

diferentemente de outros comumente utilizados na sala de aula – pode ser 

utilizado no decorrer de todo o ano letivo.  

 

É, portanto, o principal material disponível para os 
professores, e nele são organizados os conteúdos de um 
curso e se operacionalizam, em nível didático, as 
prescrições de um programa curricular oficial. Atua como 
mediador entre o currículo prescrito, planejado ou 
projetado e o currículo praticado (TURRA-DÍAZ, 2011, p. 
613). 

 

 Além de que, consoante a Turra-Díaz (2011), o livro didático se apresenta 

aos docentes como um excelente organizador dos conhecimentos escolares e, 

ainda, pode apresentar (ou determinar) o que deve ser ensinado aos alunos. 

Nessa perspectiva, o autor aponta a possibilidade de que o currículo escolar se 

defina a partir das orientações presentes em livros e não pelas diretrizes 

nacionais.  

A partir de seu papel de tradução do currículo prescrito, 
evidencia-se outra especificidade deste recurso 
pedagógico, que é produzido por organizações externas 
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ao sistema escolar, contudo, funciona como uma 
ferramenta chave no processo de ensino e aprendizagem 
que ocorre no contexto da sala de aula. Nesse sentido, 
acabam adquirindo especial importância as editoras que, 
interpretando as orientações ministeriais, definem os 
currículos por níveis, disciplinas e/ou áreas de 
conhecimento, estabelecendo as sequências didáticas que 
os professores devem seguir. Considerando que o 
currículo oficial é a fonte principal que sustenta o plano 
intencional de um livro didático, as diversas leituras 
possíveis que podem ser realizadas dos conteúdos 
propostos oficialmente concedem significativa importância 
às equipes editoriais no processo de recontextualização 
curricular (TURRA-DÍAZ, 2011, p. 614). 

 

 Além disso, Turra-Díaz (2011) menciona a questão ideológica, tendo em 

vista que os livros didáticos não são um meio ou recurso curricular neutro, 

portanto acabam, mesmo que tacitamente, exercendo uma forte influência na 

cultura escolar, na forma de abordar o currículo e nas práticas adotadas pelos 

docentes. 

Enquanto os livros didáticos são destinados ao uso dos 
alunos (e lhes são ofertados anualmente como 
organizadores de suas possíveis aprendizagens), é fato, 
suficientemente constatado, que os professores utilizam 
este material como um recurso central do trabalho 

cotidiano na sala de aula (TURRA-DÍAZ, 2011, p. 615). 

 

 Outro ponto apresentado por Turra-Díaz (2011) é a questão do livro 

didático como um meio que favorece a concretização e a efetivação da 

transformação do conhecimento científico em objeto de ensino. Além disso, o 

autor enfatiza a função do livro como material em que são apresentadas, na 

prática, as exigências de um currículo/das diretrizes nacionais.  

Turra-Díaz (2011) aponta, então, a questão da dependência dos docentes 

em relação a esse tipo de material. Essa dependência, segundo o autor, acaba 

conduzindo a um processo de desprofissionalização docente e, 

consequentemente, fortalecendo os mecanismos de controle.  

 

O processo de desprofissionalização docente ocorre 
devido à formação, às condições de trabalho, à estrutura e 
racionalidade do currículo vigente, que faz com que os 
professores percam a capacidade de tomar decisões e de 
controlar tarefas inerentes à profissão, tais como o 
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planejamento, o desenvolvimento e a avaliação dos 
processos didático-pedagógicos (Escudero, 2007). A 
quantidade de tarefas diárias que os professores devem 
desenvolver os leva a recorrer com frequência – e muitas 
vezes de forma acrítica – a este material que vem a 
programar uma parte importante de seu trabalho (TURRA-

DÍAZ, 2011, p. 616). 

 

 O problema central nisso é a perda de autonomia do docente, conforme 

Turra-Díaz (2011). Assim, o autor ressalta a questão da importância de projetos 

que visem à formação com foco na utilização de livros didáticos, oportunizando 

aos docentes uma reflexão crítica e a prática de estratégias para uma utilização 

dessa ferramenta de maneira produtiva no processo de aprendizado dos alunos.  

 Turra-Díaz (2011) aponta a relação entre a formação do profissional 

docente e o tipo de uso que este faz do livro didático: os docentes que 

desenvolveram um entendimento técnico-racional dos processos pedagógicos 

tendem a apresentar uma forte dependência do livro didático, enquanto os que 

desenvolveram aprendizagem a partir de uma postura crítica realizam usos mais 

flexíveis do material didático. “Ou seja, há uma estreita relação entre a forma 

como o livro didático é usado e a perspectiva pedagógica que o acompanha” 

(TURRA-DÍAZ, 2011, p. 618). 

 

É por isso que a discussão sobre o assunto tem focado os 
níveis de intensificação do uso – flexibilidade/dependência 
– do livro didático pelos docentes. Se é utilizado para 
favorecer, apoiar e complementar os processos de ensino 
e de aprendizagem previstos ou se delega exclusivamente 
ao livro didático a sequência de ensino e organização da 

sala de aula. (TURRA-DÍAZ, 2011, p. 618). 

 

 Assim, nota-se a importância de o professor exercer o papel de um agente 

ativo na sala de aula, nos processos de mediação do processo de ensino e de 

aprendizagem, conforme o autor supracitado. Isso, principalmente, porque, 

conforme Oliveira (2014, p. 57), “a escola utiliza os livros didáticos para diversas 

matérias e diversos assuntos, e através deles são apresentados temas que 

transmitem ideologias subliminarmente, e até mesmo explicitamente, o que se 

faz através de imagens, textos e exercícios”.  
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Percebemos que a escola não possui apenas o papel de 
ensinar conceitos técnicos e intelectuais, mas também 
conceitos morais: noções sobre a importância do 
cumprimento dos deveres com o Estado. Muitos destes 
conceitos morais não são apresentados explicitamente 
pelos docentes, que apenas “repassam” tais conceitos, 
muitas vezes sem perceber que o que está sendo 
transmitido aos seus alunos possui um caráter 
extremamente ideológico (OLIVEIRA, 2014, p. 58). 

 

 Bittencourt (2004) aponta a questão de que o livro didático apresenta 

algumas distinções em relação a outras produções impressas, inclusive na 

própria autoria: há uma distinção entre a escrita e a fabricação de um livro.  

A autoria do livro didático tem passado por transformações 
ligadas às especificidades desse produto cultural, 
notadamente o retorno financeiro considerável que ele 
traz, sobretudo no caso de países como o Brasil, com um 
expressivo público escolar e um mercado assegurado pelo 
Estado na compra e distribuição de livros para as escolas 

públicas (BITTENCOURT, 2004, p. 477). 

 

 Assim, Bittencourt (2004) ressalta que o livro didático é um produto, o qual 

gera lucros consideráveis para as editoras. Além disso, a autora coloca em 

evidência a função do autor, já que, quando se trata de livro didático, deve seguir 

fielmente os programas oficiais do país, mas além disso o autor possui uma 

relação de subordinação com a editora.  

 Bittencourt (2004) aborda também a questão dos professores que não 

possuíam formação específica, assim  

 

o livro didático representava “o método de ensino”, além 
de conter o conteúdo específico da disciplina. A formação 
do professor, ao ser constituída na prática, no “aprender 
fazendo” exigia uma produção didática específica que 
intelectuais preocupados com o conhecimento científico ou 
literário, mas sem a vivência da sala de aula, eram 
incapazes de produzir com sucesso. (BITTENCOURT, 
2004, p. 483). 

 

 Desse modo, a autora supracitada aponta a proximidade na relação entre 

autores e editoras: não bastava a aprovação oficial, era necessário também que 
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os autores possuíssem uma boa aceitação do público; em contrapartida, o autor 

esperava as condições adequadas de produção por parte da editora. 

 Munakata (2012) salienta que o livro didático é um componente essencial 

das políticas públicas de educação, das práticas pedagógicas e da construção e 

disseminação do saber e da cultura escolar. Nessa perspectiva, o autor ressalta 

que no Brasil há o Programa Nacional do Livro Didático – desde 1985 – o qual 

faz intermédio entre as editoras e o público-alvo, interferindo de modo direto 

desde 1996 na oferta de livros, já que estabelece critérios que precisam ser 

obedecidos para que esse material possa ser apresentado aos professores para 

a escolha. 

 Soares e Rocha (2005) apontam o fato de que no período denominado de 

democratização no Brasil, em decorrência da promulgação da Constituição de 

1946, ocorreram significativas mudanças nos campos econômico, político e 

social, as quais provocaram uma transformação no Estado e nas instituições 

nacionais. Na educação, há a presença de um embate ideológico, conforme os 

autores supracitados, entre diversos setores que almejavam tomar o controle da 

política educacional do país. No decorrer de alguns anos seguintes, ocorreram 

discussões, reformas, mudanças na legislação, dentre outras tentativas de 

estruturar o campo educacional (SOARES e ROCHA, 2005, p. 83). Assim, nesse 

cenário, ocorreu o surgimento da política de produção, importação e utilização 

de livro didático no país.  

 Nessa perspectiva, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) se 

constitui como uma ação do Ministério da Educação a qual busca realizar a 

avaliação, compra e distribuição de livros escolares aos estudantes de escolas 

públicas, de acordo com Soares e Rocha (2015). Os autores ressaltam ainda 

que objetivando garantir a qualidade desses materiais, o PNLD promove 

avaliações periódicas dos livros.  

 

Embora não sejam recentes as preocupações do governo 
com a avaliação da qualidade dos livros didáticos 
brasileiros e nem a constatação de que muitos são de 
baixa qualidade, atualmente, pouco se pesquisa sobre a 
política dos livros didáticos (SOARES e ROCHA, 2005, p. 
85). 

A escolha dos livros para uso dos alunos é livre aos 
diretores e aos professores, porém, deve recair sobre os 
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que constem da relação oficial das obras de uso 
autorizado, não cabendo aos poderes públicos a 
determinação da obrigatoriedade de adoção de 
determinado(s) livro(s), nem expressão qualquer de 
preferência entre os livros didáticos de uso autorizado 
(SOARES e ROCHA, 2005, p. 87). 

 

 Desse modo, defendemos a importância de investimentos em pesquisas 

sobre a política dos livros didáticos e sobre o conteúdo desses materiais, não 

apenas no que se refere à língua materna, mas em todos os componentes 

curriculares. Isso, porque como foi mencionado anteriormente, muitas vezes, 

esse é o único tipo de livro presente nas casas de muitos estudantes, exercendo, 

assim, muita influência na formação cultural, político e social desses indivíduos 

e dos próprios professores, como citado anteriormente.  É imprescindível, ainda, 

que seja investido na formação continuada dos profissionais da educação e que 

seja possibilitado um tempo adequado para a análise e seleção dos livros a 

serem escolhidos para utilização na escola.  
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6 Livros Didáticos: análise da presença dos advérbios em três 

coleções 

 

 Nesta seção, será apresentada a análise dos livros didáticos de sexto a 

nono ano das três coleções selecionadas: A aventura da linguagem; Português: 

linguagens; e, Tecendo linguagens. Primeiramente, observaremos as 

apresentações de cada uma das coleções.  

 

 6.1 Considerações sobre a apresentação de cada coleção 

 

 Na coleção Português: linguagens, cujos autores são William Cereja1 e 

Thereza Cochar2, a editora é a Saraiva e o ano de publicação 2015, podemos 

observar que os autores iniciam afirmando que o livro foi escrito para o estudante 

que tem curiosidade, gosto por aprender e realizar coisas, além de interesse em 

trocar ideias com a turma sobre os diversos assuntos, não se intimidando ao dar 

uma opinião.  

 Na sequência, afirma que foi escrito para quem gosta de trabalhar, por 

vezes em grupo e por vezes individualmente; para quem é mais sério e para 

quem é mais descontraído. Além de que busca promover que o estudante viaje 

pela palavra, pelo som e pela imagem, em meios impressos ou digitais.  

 Também apresenta que engloba o trabalho com entrevistas, teatro, filme, 

poesia, desenhos além de abordar assuntos de interesse geral, para seminários, 

debates etc. Os autores ressaltam que o livro foi feito para quem transita 

livremente entre as linguagens, usando a língua portuguesa para expressão de 

dúvidas, desejos, emoções, ideias e para receber mensagens.  

 Por fim, os autores destacam que o livro foi feito para quem tem gosto 

pela leitura, pela criação, pela fala, pelo riso, pela crítica, pela participação, pelo 

debate e pela escrita. “Enfim, este livro foi escrito para você que deseja aprimorar 

 
1 Professor graduado em Português e Linguística e licenciado em Português pela 
Universidade de São Paulo. Mestre em Teoria Literária pela Universidade de São Paulo. 
Doutor em Linguística Aplicada e Análise de Discurso na PUC-SP. Professor da rede 
particular de ensino em São Paulo, capital. 
2 Professora graduada em Português e Francês e licenciada pela FFCL de Araraquara, 
SP. Mestra em Estudos Literários pela UNESP de Araraquara, SP. Professora da rede 
pública de ensino em Araraquara, SP. 
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sua capacidade de interagir com as pessoas e com o mundo em que vive.” 

(CEREJA e COCHAR, 2015, p. 3) 

 Portanto, previamente, a partir da leitura da apresentação dos livros da 

coleção Português: linguagens, podemos observar que os autores apresentam 

um possível vínculo com a concepção de linguagem como instrumento de 

comunicação, já que menciona o uso da língua para emitir e receber mensagens, 

mas também podemos observar a vinculação com a concepção de linguagem 

como forma de interação, já que eles mencionam a capacidade de interação das 

pessoas a partir do uso da linguagem.  

 A coleção Tecendo linguagens tem como autoras Tania Amaral Oliveira3 

e Lucy Aparecida Melo Araújo4, foi publicada pela editora IBEP, no ano de 2018. 

Na apresentação, as autoras explicam que a obra é voltada para jovens que 

gostam de falar, de trocar ideias, de expor suas opiniões, impressões pessoais, 

de ler, de escrever, de realizar descobertas individuais ou coletivas, além de se 

relacionar com as pessoas a sua volta.  

 As autoras ressaltam que o propósito é promover o desejo de se apropriar 

da língua portuguesa como uma ferramenta de intermediação entre as diversas 

esferas de relações, sejam elas familiares, escolares ou entre as pessoas com 

as quais convivemos.  

 Na apresentação, as autoras prometem que este livro traz ferramentas as 

quais possibilitam tornar as aulas bem movimentadas, cheias de surpresas, 

assim, será oportunizada a leitura e interpretação de textos dos mais variados 

gêneros e das mais variadas regiões do planeta. Isso, porque estamos rodeados 

de textos escritos e falados e, para uma melhor interação com as pessoas e com 

as várias realidades que nos cercam ou que nem imaginamos que existem, é 

necessário desvendarmos o sentido de todas essas linguagens – verbais ou 

visuais.  

 
3 Formada em Letras, Pedagogia e Psicologia pela Universidade de São Paulo (USP). 
Mestra em Ciências da Comunicação pela Universidade de São Paulo (USP). 
Formadora de educadores nas áreas de Língua Portuguesa e de Comunicação. 
Professora do Ensino Fundamental das redes públicas e privada de ensino de São 
Paulo. 
4 Bacharel e licenciada em Língua Portuguesa e Linguística pela Universidade de São 
Paulo (USP). Especialista em Língua Portuguesa pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP). Mestranda em Língua Portuguesa pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP). Professora do Ensino Fundamental da rede particular 
de ensino de São Paulo.  
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 Por fim, as autoras deixam uma mensagem motivacional aos estudantes: 

 

Acreditem: vocês têm uma capacidade infinita para assimilar 
conhecimentos e uma responsabilidade imensa por desenvolvê-
los, ampliá-los e compartilhá-los. Pesquisem, expressem suas 
ideias, sentimentos, sensações; registrem suas vivências; 
construam e reconstruam suas histórias; sonhem, emocionem-
se, divirtam-se, leiam por prazer; lutem por seus ideais e 
aprendam e defender as suas opiniões, oralmente e por escrito. 
Não seja apenas espectadores na sala de aula, mas agentes, 
alunos atuantes. Desse modo, o ambiente escolar lhes será 
sempre agradável e encantador; as atividades propostas neste 
livro e por seu professor terão mais sentido; vocês descobrirão 
como a língua portuguesa é multifacetada, abrindo várias 
possibilidades de uso e, com certeza, experimentarão, a cada 
dia, a alegria de aprender. (OLIVEIRA e ARAUJO, 2018, p. 3) 

 

Desse modo, considerando que as autoras colocam a língua como algo 

multifacetado, com várias possibilidades de uso, além do estímulo ao aluno para 

que seja um usuário ativo na língua, portanto, nota-se, nesse texto, uma possível 

aproximação com a concepção de linguagem como forma de interação.  

Já a coleção A aventura da linguagem, foi publicada pela editora 

Dimensão, em 2012, e tem como autores Luiz Carlos Travaglia5, Maura Alves de 

Freitas Rocha6 e Vania Maria Bernardes Arruda-Fernandes7. Os autores fazem 

uma breve apresentação, na qual iniciam convidando o leitor a viver uma grande 

aventura: a aventura da linguagem. Assim, prosseguem, afirmando que para 

essa aventura será necessário que o leitor leve a certeza de que fará 

descobertas incríveis, sendo a maior delas “saber como usar a língua para fazer 

o que se almeja, e também perceber que a palavra adequada no momento 

adequado é capaz de criar, de mudar, de encantar, de emocionar, de revelar.” 

(TRAVAGLIA, ROCHA e ARRUDA-FERNANDES, 2012, p. 3).  

 
5 Mestre em Letras (Língua Portuguesa) pela PUC-RJ. Doutor em Ciências (Linguística) 
pela UNICAMP. Pós-Doutorado em Linguística pela UFRJ. Professor de Língua 
Portuguesa e Linguística do Instituto de Letras e Linguística da Universidade Federal de 
Uberlândia.  
6 Mestre em Linguística pela UNICAMP. Doutora em Linguística pela UNICAMP. 
Professora de Língua Portuguesa e Linguística do Instituto de Letras e Linguística da 
Universidade Federal de Uberlândia.  
7 Mestre em Linguística pela Universidade de Brasília (UnB). Doutora em Linguística 
pela UNICAMP. Professora de Língua Portuguesa e Linguística da Faculdade Católica 
de Uberlândia. 
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Além disso, os autores afirmam que nessa aventura “você viverá a 

experiência e o prazer de usar a língua com competência e descobrirá o valor 

desse instrumento poderoso de que dispomos para viver bem” (TRAVAGLIA, 

ROCHA e ARRUDA-FERNANDES, 2012, p. 3). 

Desse modo, apesar de ser bastante breve a apresentação desta coleção, 

podemos depreender que também é guiada pela concepção de linguagem como 

forma de interação, já que busca priorizar o uso da língua em contextos reais, 

como é exemplificado no trecho.  

 

6.2 Advérbios na coleção Português: linguagens 

 

 Na coleção Português: linguagens, no que se refere à classe dos 

advérbios, conforme foi exposto brevemente nas considerações iniciais, 

podemos observar que apenas no livro didático de 7º ano ocorre a presença da 

abordagem dessa classe – o que é um fato que merece atenção: é oportuno 

retomar que, de acordo com Alonso (2011), o livro didático acaba traduzindo o 

currículo oficial para aproximá-lo dos professores, mas também, conforme Benito 

Escolano (2009), pode se constituir como uma ferramenta que instrui e educa os 

próprios professores na medida em que orienta a organização de seu trabalho e 

conteúdos selecionados, seguindo um programa curricular. Assim, na sequência 

descreveremos como é apresentada a referida classe nesse livro didático. 

 Inicialmente, é válido observar que as páginas dedicadas à classe dos 

advérbios vão do número 57 até o 62, apenas. Assim, a seção intitulada A língua 

em foco: o advérbio inicia pelo subtítulo Construindo o conceito e, para isso, é 

seguida do poema “Lisboa: aventuras”, de José Paulo Paes. 

 Na página 578, há a presença de três questões referentes ao tópico 

“construindo o conceito”: na primeira, busca-se conduzir o aluno à reflexão sobre 

em que consistiram as aventuras mencionadas no título do poema e onde elas 

ocorreram; a segunda questão aborda o vocabulário, sendo que algumas 

expressões do poema são utilizadas no Brasil e outras em Portugal, mas a 

atividade conduz o aluno basicamente à busca por identificar que as da coluna 

da esquerda são as expressões utilizadas no Brasil, e as da coluna da direita 

 
8 Anexo nº 17. 
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são as utilizadas em Portugal. A terceira parte da questão pede que o aluno faça 

uma lista de palavras que possuem o mesmo significado em Portugal e no Brasil, 

o que induz o aluno a compreender que as palavras das colunas da esquerda e 

da direita significam a mesma coisa nos dois países; na terceira questão, é 

solicitado que o aluno identifique qual palavra introduz uma conclusão e qual 

ideia essa palavra expressa.  

 Na página 589, há continuação das atividades e, para a realização das 

mesmas, há um trecho da Canção do exílio, de Gonçalves Dias. A questão 

número quatro aponta que, nos últimos versos, há duas palavras que indicam 

lugar, assim os alunos devem extrai-las do texto, além de que os alunos 

precisam identificar a quais lugares essas palavras se referem. Já na questão 

número 5, é solicitado ao aluno que compare o último verso do poema de José 

Paulo Paes com os dois últimos versos da Canção do exílio.  

 Após a realização dessas questões introdutórias, o livro apresenta o 

tópico “conceituando”, onde é explicado que para a realização das atividades 

foram utilizadas palavras que indicam circunstâncias de lugar e de afirmação. 

Assim, os autores prosseguem com uma lista de tipos de circunstâncias e 

exemplos de palavras que as expressam sendo de tempo, causa, modo, meio, 

instrumento, afirmação ou negação.  

 Dessa maneira, a definição de advérbio apresentada neste livro é a de 

que “advérbio é a palavra que indica as circunstâncias em que se dá a ação 

verbal”. Além disso, na página 5910, os autores apresentam uma lista de valores 

semânticos que os advérbios e as locuções adverbiais podem ter.  

 É válido ressaltar que o quadro com a lista referida anteriormente é 

seguido por uma tirinha na qual um personagem pergunta ao outro se está com 

fome, e o outro responde que “permanentemente”, com a explicação, ao lado, 

afirmando que esse é um advérbio de tempo – o que acaba contradizendo a 

explicação acerca do advérbio como indicador de circunstância de uma ação 

verbal, já que na tirinha não há presença de nenhum verbo explícito e não é 

mencionado nada a respeito da concordância com verbos implícitos, o que pode 

confundir os alunos na compreensão do conteúdo.  

 

 
9 Anexo nº 18. 
10 Anexo nº 19. 
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Figura 2: Tirinha presente na página 59. 

 

Fonte: Cereja e Cochar (2015). 

 

 Ainda na página 59, iniciam-se os exercícios que tratam dos advérbios: o 

primeiro consiste na leitura do texto Viagem à lua, que é seguida por questões: 

na primeira questão é solicitado ao aluno que identifique o valor semântico dos 

advérbios e das locuções adverbiais destacadas no texto, assim espera-se que 

os alunos apenas classifiquem as expressões destacadas no texto de acordo 

com a lista de classificação semântica apresentada na definição, por exemplo: o 

aluno deveria identificar que “quase” e “mais” são advérbios de intensidade; na 

questão de número dois o aluno precisa refletir sobre o porquê de terem sido 

utilizados tantos advérbios e locuções adverbiais no texto; nas questões de 

números três e quatro, os alunos precisam identificar e classificar os advérbios 

de acordo com o sentido.  

 Na página 6011, na questão de número cinco, o aluno precisa redigir um 

texto contando sobre um fato interessante que tenha ocorrido, empregando pelo 

menos cinco advérbios ou locuções adverbiais; na questão de número seis, 

aparece um quadrinho explicando que o advérbio também pode acompanhar 

nomes, assim modificando o sentido de substantivos, adjetivos e, inclusive, 

advérbios, logo, a atividade consiste na classificação das palavras grifadas, as 

quais podem ser adjetivos ou advérbios.  

 Na página 6112, há o tópico O advérbio na construção do texto, seguido 

pelo poema História de janela nº2, do escritor Heinz Manz, e por duas atividades, 

as quais consistem em identificar e classificar elementos do texto e por uma 

terceira a qual propõe uma reflexão sobre a importância desses recursos na 

construção do poema.  

 
11 Anexo nº 20. 
12 Anexo nº 21.  
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 A seguir, há o tópico Semântica e discurso, no qual se apresenta a 

imagem de um cartaz, seguido de quatro atividades presentes na página 6213. 

Na primeira atividade, é solicitado que o aluno explique o que o cartaz retrata e 

descreva o que se vê nele; na segunda, o aluno precisa basicamente identificar 

o advérbio presente, classificando-o e indicando a qual elemento se refere; a 

terceira questão pede a opinião do aluno acerca do porquê de os gatos estarem 

de olho nas tartaruguinhas; e, por fim, na quarta atividade também é questionada 

qual a opinião do aluno acerca da afirmação “Luzes nas praias desorientam e 

matam as tartarugas marinhas”, presente no cartaz.  

 Por fim, ainda na página 62, há um cartum para a leitura, seguido de 

quatro atividades, as quais consistem em responder: como será o tempo no 

decorrer do dia; quais são os períodos do dia mencionados cujo uso é de 

locuções adverbiais e como as mesmas se classificam; o que a variação de 

temperatura e de tempo indica em relação à possibilidade de se fazer essa 

previsão e qual a contradição observada no último quadrinho, além de apontar 

qual advérbio indica essa contradição.  

Portanto, a partir da observação do trecho que se refere ao uso de 

advérbios na coleção Português: linguagens, notamos que as atividades 

apresentadas no livro estão parcialmente relacionadas à concepção de 

linguagem como expressão do pensamento. Isso, porque, conforme Zanini 

(1999) essa concepção preconiza a transmissão do conhecimento linguístico por 

meio da memorização de conceitos e regras gramaticais, além de exercícios 

voltados para o domínio da metalinguagem, que é o que ocorre com alguns 

exercícios neste trecho analisado.  

É conveniente considerar que seguindo essa concepção de linguagem os 

professores praticam um trabalho voltado para o ensino de prescrições da 

gramatica que objetiva o domínio da metalinguagem. Essa perspectiva reproduz 

a compreensão de que quem não domina o conhecimento da nomenclatura 

conforme as gramáticas tradicionais também não domina a língua, o que faz com 

que circulem mitos, citados por Bagno (2007), como: “brasileiro não sabe 

português”; “Só em Portugal se fala bem o português”; “Português é muito difícil”; 

“as pessoas sem instrução falam tudo errado”.  

 
13 Anexo nº 22. 
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6.3 Advérbios na coleção Tecendo linguagens 

 

 Na coleção Tecendo linguagens, encontramos trechos dedicados aos 

advérbios e locuções adverbiais tanto nos livros de sétimo quanto no de oitavo 

anos, fato que distingue esta da coleção anterior que apresenta a referida classe 

apenas no livro de sétimo ano. Assim, a seguir apresentaremos a descrição 

desses trechos.  

 No livro de sétimo ano dessa coleção, podemos observar que as páginas 

dedicadas ao trabalho com a classe dos advérbios e locuções adverbiais vai da 

página 167 à página 170, ou seja, apenas três páginas são dedicadas ao 

trabalho com essa classe gramatical.  

 A seção é iniciada pelo título Reflexão sobre o uso da língua e pelo 

subtítulo Advérbio e locução adverbial, seguidos de uma atividade (página 16714) 

a qual consiste na leitura de um fragmento do romance infância em que o aluno 

deve observar as palavras ou expressões que estão destacadas, após é 

solicitado que o aluno agrupe as palavras ou expressões de acordo com a 

circunstância que expressam, sendo que na letra a deve colocar a circunstâncias 

que localizam os fatos no tempo, na letra b no espaço, na letra c de que maneira 

e na letra d as que indicam intensidade. Posteriormente, na página 16815, na 

questão de número 2, é questionado se o sentido da narrativa seria prejudicado 

caso essas palavras ou expressões não tivessem sido utilizadas.  

 Na questão de número 3, é solicitada a leitura de um quadro com 

informações sobre os advérbios e locuções adverbiais: no quadro, diz que 

“chamamos de advérbio a palavra que amplia o sentido do verbo, do adjetivo ou 

de outro advérbio, indicando circunstância de tempo, lugar, modo, intensidade, 

entre outros. Chamamos de locução adverbial o conjunto de palavras com valor 

de advérbio.” (OLIVEIRA e ARAUJO, 2018, p. 168) Desse modo, a explicação é 

seguida de dois exemplos os quais apontam um advérbio modificando um 

adjetivo e um verbo respectivamente. Após o quadro explicativo, a atividade 

consiste em localizar o advérbio ou locução adverbial, fazendo a 

correspondência com o verbo, adjetivo ou outro advérbio em cada uma das 

orações presentes na sequência.  

 
14 Anexo nº 51. 
15 Anexo nº 52. 
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 Na questão de número 4, também há um quadro para a leitura com os 

tipos de advérbios e de locuções adverbiais, sendo classificados em tempo, 

lugar, causa, modo, intensidade, companhia, negação, dúvida, afirmação e 

finalidade. É válido observar que no quadro é mencionado que há mais exemplos 

de advérbios e locuções adverbiais no apêndice do livro, que aparece na página 

28816. Ainda na questão de número 4, após o quadro com os tipos de advérbios, 

a atividade consiste na classificação dos advérbios e locuções adverbiais 

grifadas nas orações, de acordo com a circunstância que expressam, alterando 

o sentido de verbos, adjetivos ou outros advérbios.  

 Na sequência da página 16917, há um novo subtítulo o qual é denominado 

de Aplicando conhecimentos e é seguido por uma sequência de atividades. Na 

atividade de número 1, é proposto que o aluno releia um trecho do depoimento 

A troca, de Lygia Bojunga para responder às questões: na letra a, o aluno precisa 

classificar os advérbios e locuções adverbiais destacados no trecho, conforme o 

quadro da atividade 4 da seção anterior; na letra b, deve-se identificar qual termo 

desse trecho tem o sentido ampliado pela locução adverbial “em livro”; na letra 

c, também deve-se identificar quais termos têm o sentido ampliado pelos 

advérbios “primeiro” e “depois”; e, por último, na letra d, é necessário identificar 

a qual classe gramatical pertencem esses termos com sentido ampliado, cuja 

resposta esperada é a classe dos verbos, já que as respostas das letras b e c 

consistem em formas verbais.  

 Na sequência, na página 17018, há as atividades de número 2 e 3. Na 

atividade de número 2, há uma tirinha de Armandinho sobre a qual são feitas 

cinco questões: na letra a, é questionado que crítica social está implícita no relato 

de Armandinho sobre o dia em que acabou a luz; na letra b, pergunta-se o porquê 

de Armandinho ter achado que estariam “ralados”; na letra c, o aluno precisa 

identificar o que a leitura proporcionou para o pai e o filho nessa situação; na 

letra d, quais são os advérbios ou locuções adverbiais presentes no primeiro 

quadrinho e como se classificam; e, por último, na letra e, é necessário identificar 

de qual palavra o advérbio “mais” amplia o sentido no último quadrinho, qual a 

sua classe gramatical e qual a classificação desse advérbio.  

 
16 Anexo nº 55. 
17 Anexo nº 53. 
18 Anexo nº 54. 
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 Na questão de número 3, é solicitada a leitura de um pôster da campanha 

de Timbó, em Santa Catarina para, após, responder a cinco questões. Na letra 

a, pede-se que identifique e explique qual ideia a campanha promove; na letra 

b, qual é o slogan da campanha; na letra c, o aluno deve apresentar a sua opinião 

sobre a relevância de uma iniciativa como a dessa campanha promovida pela 

Secretaria Municipal de Educação do pôster; na letra d, é solicitada a releitura 

do slogan “Guarde livros na memória, não na estante” para a identificação e 

classificação do advérbio e locuções adverbiais no trecho; e, na letra e, pergunta-

se qual palavra tem o sentido ampliado com o advérbio e as locuções adverbiais 

e qual a sua classe gramatical.  

 Assim, podemos observar que, a partir da leitura dos títulos e subtítulos, 

tais como “Reflexão sobre o uso da língua” e “Aplicando conhecimento”, o livro 

de sétimo ano poderia ter uma tendência a seguir a concepção de linguagem 

como instrumento de interação, já que menciona a questão do uso da língua. No 

entanto, nas atividades referentes à classe dos advérbios, notamos a presença 

de algumas questões de interpretação envolvendo os textos ou trechos, mas a 

presença predominante é de questões de identificação e classificação de 

palavras de acordo com a classificação das gramáticas tradicionais. A seguir, 

descreveremos a abordagem presente no livro de oitavo ano dessa mesma 

coleção.  

 No livro didático da coleção Tecendo Linguagens, destinado ao oitavo 

ano, a classe dos advérbios e adjunto adverbial está presente no trecho das 

páginas 107 até a 111. A classe dos advérbios é introduzida da mesma forma 

que no livro de sétimo ano descrito anteriormente, iniciando pelo título Reflexão 

sobre o uso da língua: Advérbio e adjunto adverbial, sendo seguida por uma 

atividade. A atividade de número 1, presente na página 10719, propõe a releitura 

de um trecho extraído do texto “Irapuru: o canto que encanta”, a partir disso, há 

seis questões, sendo que na letra a é solicitada a classificação da palavra “belo”; 

na letra b, a transcrição das outras duas palavras que modificam a palavra “belo”; 

na letra c, quais sentidos essas palavras atribuem à palavra “belo”; na letra d, 

qual seria a alteração de sentido caso as palavras “não” e “muito” fossem 

retiradas da frase; na letra e, qual palavra é modificada pelo termo 
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“maravilhosamente”; e, na letra f, qual palavra é modificada também pelo termo 

“maravilhosamente”.  

 Posteriormente, há um quadro explicando sobre os advérbios, no qual diz 

que “é uma palavra que modifica o sentido de um verbo, de um adjetivo ou de 

outro advérbio. As palavras que constituem os advérbios são invariáveis, ou seja, 

não sofrem flexão” (OLIVEIRA e ARAUJO, 2018, p. 107). Assim, podemos 

observar que as autoras reproduzem a visão das gramáticas tradicionais acerca 

da classe dos advérbios.  

 Na sequência, na página 10820, encontra-se a atividade de número 2, que 

também solicita a releitura de um trecho, no qual as expressões “certo dia”, “de 

lá” e “à sombra de uma árvore” estão grifadas. Na letra a é questionado sobre 

quais informações as palavras e expressões destacadas transmitem e na letra 

b, qual a importância dessas palavras e expressões destacadas na construção 

de sentido do trecho. A questão de número 3 apresenta um outro trecho do 

mesmo texto e solicita a transcrição das expressões que indiquem tempo e 

modo.  

 Ainda na página 108, há um quadro com uma observação acerca do 

adjunto adverbial, onde as autoras explicam que atua como modificador do 

verbo, do adjetivo ou de outro advérbio. Além de que explicam que o adjunto 

adverbial “expressa as circunstâncias em que a situação ocorreu. Sendo assim, 

podemos afirmar que existem, entre outros, adjuntos adverbiais de: tempo, 

modo, lugar, causa, afirmação, negação, dúvida, intensidade, distância, 

exclusão, inclusão, meio, origem, fim, companhia” (OLIVEIRA e ARAUJO, 2018, 

p. 108). Novamente, as autoras reproduzem explicações norteadas pelas 

gramáticas tradicionais acerca dessa classe.  

 Na sequência, tem-se o título Aplicando conhecimentos, que é seguido 

por uma atividade na qual solicita-se inicialmente a leitura da lenda Papa-Capim 

em Lua do meu amor, de Mauricio de Souza, que está presente nas páginas 108, 

10921 e 11022. Basicamente, após a leitura, a questão de número 1 questiona se 

pela imagem presente na história em quadrinhos é possível inferir qual flor a que 

o texto se refere.  

 
20 Anexo nº 63. 
21 Anexo nº 64. 
22 Anexo nº 65. 
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 Logo, na questão 2, pergunta-se quais características da história em 

quadrinhos permite considerá-la uma lenda. A questão de número 3 solicita a 

releitura de um quadrinho específico para o fim de transcrever um advérbio de 

lugar e um adjunto adverbial de tempo. Além de que a questão de número 4 

também apresenta um recorte de um quadrinho da história para que o aluno 

identifique um adjunto adverbial, transcreva-o e indique a circunstância que ele 

expressa.  

Há, ainda, na página 11123, a questão de número 5 que também 

apresenta um recorte da história em quadrinhos, perguntando, na letra a, se a 

expressão “até hoje” expressa uma circunstância de tempo, modo ou lugar e, na 

letra b, se na oração “...que existe até hoje”, o adjunto adverbial modifica o 

sentido de um verbo, de um adjetivo ou de um advérbio.  

Portanto, podemos verificar que, apesar da coleção Tecendo Linguagens 

apresentar um diferencial em relação à coleção Português: Linguagens por 

apresentar a classe dos advérbios nos livros de sétimo e de oitavo ano, 

transmitindo uma ideia de continuidade ou de retomada do estudo da referida 

classe, a definição apresentada segue as gramáticas tradicionais e, 

consequentemente, também segue a concepção de linguagem como expressão 

do pensamento, na maior parte das questões observadas. 

Além disso, tanto no livro de sétimo quanto no de oitavo ano, há a 

presença de atividades que podem ser consideradas de interpretação de texto, 

mas o texto acaba sendo usado como pretexto para o trabalho com os advérbios, 

levando em consideração que boa parte das atividades apresenta trechos de 

texto dos quais interessa a identificação, classificação e transcrição de uma 

única palavra em vez de explorar efetivamente a questão dos efeitos de sentido 

produzidos por ela naquele contexto ou, até mesmo, as possíveis substituições 

por outras palavras ou expressões que poderiam contribuir para o 

enriquecimento do vocabulário do aluno.  

Nesse contexto, é pertinente ressaltar que o uso de textos como pretexto 

para o trabalho essencialmente gramatical é um problema: quando trata de 

manuais didáticos, Antunes (2010, p. 22) indica que já vem ocorrendo “uma 

razoável melhoria em relação aos exercícios de leitura e compreensão”, 
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comparando as coleções posteriores aos anos 1990 com publicações dos anos 

1970 e 1980.  

No entanto, a pesquisadora aponta também a presença da concepção de 

gramática como o foco principal do estudo da língua e o uso de textos como 

pretexto para um trabalho de classificação gramatical e de atividades que não 

auxiliam no desenvolvimento efetivo de competências relativas à compreensão 

dos sentidos do texto. 

Além disso, Antunes (2003) ressalta a questão da persistência de uma 

prática pedagógica de ensino de língua materna, na qual ocorre o estudo da 

palavra e da frase descontextualizadas, fato este que constitui um ensino 

reducionista e que provoca nos alunos uma frustração, já que os mesmos 

acabam manifestando uma aversão às aulas de português em decorrência 

desse tipo de ensino. Assim, podemos observar, em nossa pesquisa, um avanço 

a partir das coleções analisadas, já que em nenhuma das três ocorre uma 

redução ao estudo de palavras e/ou frases descontextualizadas.   

 Entretanto, Faraco (2008) enfatiza que, desde os primeiros anos na 

escola, nos são apresentadas regras de correção, as quais, em decorrência de 

seu anacronismo e artificialismo, não fazem muito sentido para a maioria dos 

falantes do português no Brasil na atualidade e isso faz com que a gramática 

seja vista como um monstro na vida dos brasileiros. Para isso, é fundamental 

que os professores de língua materna tenham a convicção de que, conforme 

Faraco (2008, p. 132), “está mais do que na hora, então, de nós, como cidadãos 

e como professores, exorcizarmos esse famigerado monstro. [...] Superar a 

cultura do erro e criar condições para um ensino mais eficiente e eficaz da língua 

portuguesa em nossas escolas”.  

 Nesse sentido, Bagno (2009, p. 154) ressalta que “ninguém está propondo 

que as gramáticas sejam queimadas em praça pública nem jogadas no lixo. O 

que é preciso ficar claro é que elas não servem de instrumento pedagógico para 

o ensino da língua nos dias de hoje”. Para o autor, é fundamental que sejam 

desenvolvidas na escola as habilidades de leitura, escrita, oralidade e escuta. 

Além disso, na educação linguística, essas habilidades devem ser desenvolvidas 

a partir de situações reais, do uso efetivo da língua – não de exemplos, os quais 

representam uma língua artificial, estranha à que utilizamos no cotidiano.  
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6.4 Advérbios na coleção A aventura da linguagem 

 

 Inicialmente, é válido frisar que a coleção A aventura da linguagem foi 

escolhida para este trabalho, como já referido, tendo em vista a hipótese de que 

poderia se diferenciar das demais em virtude de ter Luiz Carlos Travaglia como 

um de seus autores, já que o mesmo é um dos principais nomes quando se trata 

de ensino de língua materna e, neste caso em especial, o ensino de gramática. 

Assim, a seguir descreveremos as ocorrências relacionadas ao uso dos 

advérbios nesta coleção de sexto a nono anos do ensino fundamental.  

 No livro de sexto ano, na página 2624, há o título Aprendendo mais sobre 

comparação, onde tem-se duas atividades: a questão de número 1 retoma a 

história em quadrinhos apresentada no início do capítulo a qual é intitulada de 

“Sem galocha”, perguntando se, quando Papa-Capim diz que “Este é o melhor 

lugar para se pegar caranguejos!”, ele compara aquele lugar com um outro lugar 

ou com todos os lugares conhecidos por ele; a questão de número 2 propõe que 

o aluno escreva frases comparando um colega com outros da sala, um brinquedo 

com outros brinquedos, a escola onde estuda com outras escolas da cidade e 

sua cidade com outras cidades da região. Logo, é apresentado um exemplo no 

qual há duas orações: “Marina é mais inteligente do que todos os meus colegas” 

e “Marina é a mais inteligente dos meus colegas”. Podemos constatar que nesse 

trecho, não há uma referência à nomenclatura “advérbio”, mas o aluno é 

estimulado a refletir sobre o uso do elemento comparativo “melhor” na primeira 

atividade e a produzir frases utilizando diferentes elementos comparativos na 

segunda questão.  

 No final da página 8725, podemos ler o título Aprendendo mais sobre 

expressão de tempo, que é seguido pela atividade de número 1 onde os autores 

introduzem uma explicação sobre o significado da palavra “após”, que pode ser 

utilizada fazendo referência a tempo ou a espaço. Assim, na continuação na 

página 8826, a letra a propõe que o estudante diga se nas frases elencadas o 

“após” está se referindo a tempo ou a espaço e, na letra b, é proposto que seja 
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construída uma frase utilizando a expressão “após” com ideia de tempo e outra 

frase com a ideia de espaço.  

 Na questão de número 2, a letra a apresenta a expressão “às vezes” a 

partir do trecho “Às vezes, nós sentimos vontade de brincar, mas dá 

insegurança.”, assim há uma afirmação, dizendo que a referida expressão 

responde a duas perguntas da lista elencada e pede para que o aluno identifique 

quais são as perguntas a que ela responde. Desse modo, o aluno é induzido a 

perceber que o “às vezes”, nesse trecho, tem ideia de “quando” e “com que 

frequência”, já que eram as duas questões que poderiam ser respondidas com 

essa expressão. A questão da letra b apresenta nove frases ou trechos com 

expressões grifadas e solicita que o aluno identifique quais delas que respondem 

também as perguntas “quando?” e “com que frequência?”. E, por fim, na letra c, 

é questionado a qual pergunta que as demais frases da questão anterior 

respondem.  

 A questão de número 3 apresenta três ideias e prossegue na página 8927 

com uma explicação acerca das mesmas, apontando diferentes frases que foram 

criadas a partir das três ideias, mas utilizando conectores temporais distintos: 

“quando”, “depois que”, “assim que”, “logo que”, “antes de” e “enquanto”. Na 

atividade da letra a, é proposto que o aluno desenhe em seu caderno uma linha 

do tempo como a que é exemplificada no modelo e distribua as ideias em relação 

à entrada de Adam Spencer na universidade. Na letra b, o aluno deve dizer qual 

a diferença que ocorre na indicação do tempo de acordo com a mudança de 

expressão utilizada.  

 Assim, podemos verificar que em nenhum trecho nessas páginas os 

autores mencionaram a classificação das palavras, mas propuseram atividades 

nas quais os alunos são conduzidos a refletir sobre os diferentes sentidos que 

uma expressão pode ter e os diferentes efeitos de sentido que uma mudança na 

escolha das palavras pode ter também.  

 Na página 13528, tem-se o título Aprendendo mais sobre repetição, nela 

há um trecho em que o autor repetiu o verbo: “a moça empurrou, empurrou...” e 

os autores do livro didático traçam uma explicação sobre o uso dessa repetição, 
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a qual transmite a ideia de que a moça se empenhou bastante em remover a 

pedra. Na questão de número 1, são apresentadas cinco frases e o aluno deve 

relacionar a repetição presente em cada uma delas com a ideia que estabeleceu, 

tendo como alternativas as opções: quantidade; tempo e duração; intensidade. 

Na questão de número 2, os autores propõem supor que esteja falando e não 

queira repetir as palavras para transmitir as mesmas ideias nas frases da 

questão anterior e refletir sobre quais outros recursos da língua poderiam ser 

utilizados para evitar a repetição e manter o sentido.  

 Na página 13629, há a presença do título Aprendendo mais sobre 

expressão de tempo, lugar, finalidade e modo. Assim, a atividade de número 1 

solicita que sejam encontradas nos quatro textos do capítulo, palavras, 

expressões ou trechos que respondam às perguntas: quando?; onde? para 

onde? por onde?; para que? com que finalidade?; como? Desse modo, o aluno 

é conduzido a encontrar as palavras ou expressões utilizadas com esses 

sentidos nos diferentes textos de diferentes gêneros, refletindo sobre esses 

usos.  

 Na página 15030, o título é Pensando a Língua: Aprendendo mais sobre 

as palavras que é seguido pela atividade de número 1, a qual aponta que no 

texto lido no capítulo 4 é utilizada a palavra “até” com o intuito de introduzir a 

ideia mais forte para comprovar alguma coisa. Assim, a atividade da letra a 

apresenta duas frases com sentidos diferentes, uma de lugar e uma de espaço, 

para que o aluno identifique esses sentidos nelas. Já na letra b também há duas 

frases com o uso do “até”, mas dessa vez o aluno precisa identificar que ambas 

apresentam ideia de tempo. E, na letra c, o aluno deve construir três orações 

usando diferentes sentidos de “até”. Na questão 2, que está na página 15131, o 

foco é o sentido da palavra “já”, sobre o qual o aluno precisa comparar diferentes 

frases ali expostas para identificar quais foram empregadas com o mesmo 

sentido.  

 Na página 17332, aparece o título Aprendendo mais sobre advérbios, 

primeiro trecho em que a nomenclatura advérbio aparece no livro, considerando 
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31 Anexo nº 90. 
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que até o momento várias expressões que tradicionalmente são consideradas 

pertencentes a esta classe foram abordadas, mas pelo viés do sentido 

produzido, sem que houvesse uma preocupação com a nomenclatura 

gramatical.  

 Os autores do livro didático introduzem a explicação acerca dos advérbios 

apresentando cinco frases, nas quais respectivamente estão destacadas as 

palavras: rotineiramente, geralmente, cuidadosamente, desnecessariamente e 

frequentemente. Após as frases com os termos em destaque, os autores afirmam 

que as gramáticas denominam estas palavras de advérbios. Assim, na 

sequência é proposto para que o aluno indique o significado que essas palavras 

acrescentam aos termos a que se relacionam, apontando quais são expressões 

de frequência e quais são expressões de modo.  

 A página 17433 apresenta o título Aprendendo mais sobre comparação, 

seguido pela atividade de número 1, a qual propõe, na letra a, que se observe 

dois trechos, retirados do texto “Alimentação do adolescente”; na letra b, aponta-

se a comparação feita entre a importância da alimentação balanceada da 

adolescência com a da primeira infância e questiona-se qual o grau de 

importância da alimentação balanceada nas duas fases; na letra c, afirma-se que 

ocorre uma comparação entre meninos e meninas e questiona-se qual o grau de 

propensão à menor ingestão de vitaminas e minerais que têm meninos e 

meninas; e, na letra d, solicita-se que observe a frase “Doces e chocolates são 

menos saudáveis que frutas.”, assim questiona-se qual a diferença entre doces 

e chocolates de um lado e frutas de outro, a fim de induzir o aluno a perceber o 

efeito de comparação entre os alimentos.  

 Após, os autores apresentam um lembrete em forma de esquema, 

apontando que podemos fazer comparações, estabelecendo diferença ou 

semelhança entre os elementos, sendo essa diferença de superioridade ou de 

inferioridade. Assim, na letra e, é proposto que os alunos construam três frases 

fazendo comparações de acordo com o que é pedido entre parênteses, sendo 

respectivamente uma de igualdade, uma de superioridade e uma de 

inferioridade.  

 
33 Anexo nº 92. 
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 Além disso, como podemos observar na figura abaixo, os autores 

apresentam um quadro com uma curiosidade acerca dos adjetivos bom, mau, 

pequeno e grande, os quais formam o comparativo de maneiras diferentes: bom 

– melhor; mau – pior; grande – maior; e, pequeno – menor.  

 

Figura 3: Quadro presente na página 174. 

 

Fonte: Travaglia, Rocha e Arruda-Fernandes (2012). 

 

 Posteriormente, na página 20834, há novamente uma seção intitulada 

Aprendendo mais sobre advérbios, na qual a atividade proposta pede para que 

se observem as palavras “bem”, “muito” e “tão”, as quais estão grifadas, e se 

aponte o que elas expressam de acordo com o sentido. Além de que é proposto 

na atividade seguinte que se produza um pequeno texto, utilizando uma dessas 

palavras com a mesma função com que foi usada nos textos desse capítulo.  

 Por fim, na página 20935, apresenta-se a seção Aprendendo mais sobre 

expressão de certeza e dúvida, seguida pela atividade de número 1 a qual 

apresenta um trecho que diz: “Homem prende cadela de rua em carro e arrasta 

até a morte”. Na letra a, questiona-se acerca do uso dos verbos se fossem 

escritos na forma hipotética dessa situação e é solicitado ao aluno que reescreva 

os trechos utilizando uma forma que transmita a ideia de certeza. Na letra b, 

afirma-se que para apresentar os fatos como afirmação de outras pessoas e não 

sua, o jornalista utiliza um tipo de palavra, assim o aluno precisa identificar quais 

palavras desse tipo estão presentes na Notícia 1, além de que é proposto que o 

aluno escreva um pequeno texto utilizando uma expressão que denote ideia de 

que a afirmação é de outra pessoa, e, por fim, é questionado o porquê do 
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jornalista ter usado esses recursos para apresentar falas que não eram suas. 

Ainda, na questão número 2, o aluno precisa identificar qual expressão foi 

utilizada para expressar o pensamento de outra pessoa, além de substituir essa 

expressão por outra que transmita o mesmo sentido e, por fim, responder se 

essas expressões indicam ou não a possibilidade da existência de outros pontos 

de vista.  

 Assim, podemos observar que diferentemente das coleções descritas 

anteriormente que apresentavam a classe dos advérbios apenas nos livros de 

sétimo e oitavo anos e dedicando pouquíssimo espaço a essa classe, a coleção 

A aventura da linguagem apresenta também no livro de sexto ano e – ao 

contrário – utilizando várias páginas para o tratamento dessa classe, no decorrer 

de todo o livro, intercalando com os demais conteúdos.  

 No livro de sétimo ano da coleção A aventura da linguagem, na página 

11236 tem-se a seção Aprendendo mais sobre advérbios, a qual é introduzida 

pela sugestão de leitura de dois trechos, nos quais a palavra “hoje” está 

destacada. Assim questiona-se qual o significado da palavra nos dois trechos e 

que palavras ou expressões poderiam substituir essa palavra nos trechos.  

 Na página 25637, apresenta-se a seção Aprendendo mais sobre 

quantidade e intensidade, a qual apresenta a atividade de número 1 que destaca 

o uso da palavra “muito”. Assim, na letra a, aponta-se que a palavra geralmente 

aparece com o sentido de quantidade ou de intensidade, assim o aluno deve 

identificar as ocorrências de acordo com o sentido no texto; na letra b, o aluno 

precisa dizer em quais frases elencadas o “muito” indica quantidade e em quais 

indica intensidade.  

 Na questão de número 2, há uma sequência de frases com diferentes 

pronomes indefinidos destacados, e o aluno deve identificar em quais delas eles 

indicam a noção de quantidade. E na questão seguinte o aluno deve identificar 

a noção de ascendência nas frases de acordo com a ideia de quantidade.  

 No livro referente ao oitavo ano, encontramos, nas páginas 13038 e 13139, 

a seção Aprendendo mais sobre as palavras, a qual apresenta a atividade de 
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número 1 com dois trechos de textos, onde estão destacadas as palavras “lá”, 

“aqui”, “daqui” e “ali”, sobre as quais o aluno precisa identificar a que local elas 

se referem, além de refletir sobre a diferença de localização dos referentes 

“aqui”, “lá” e “ali”. 

 Assim, na página 131, há um quadro explicando que “aqui”, “lá” e “ali” são 

advérbios locativos, porque indicam lugar e funcionam como dêiticos ou como 

anafóricos. Além disso, os autores frisam que eles não podem ser interpretados 

por si sós, visto que o significado depende do contexto em que se apresentam.  

 Na página 32640, podemos observar o uso do “onde” enquanto pronome 

relativo ou advérbio interrogativo de lugar, sobre o que os alunos precisam refletir 

para responder as questões identificando qual é qual, de acordo com o contexto 

de uso. Além disso, apresenta-se a seção intitulada Aprendendo mais sobre 

advérbios, onde os autores explicam a formação dos advérbios com o acréscimo 

do sufixo “-mente”, o qual em grande parte dos casos é acrescentado a adjetivos 

no feminino e pode indicar várias ideias diferentes, como é exposto no quadro 

na página 32741, tais como afirmação, modo, tempo, parecer subjetivo/atitude de 

quem fala em relação ao que fala, campo dentro do qual algo vale ou é 

considerado, delimitação. Assim, a atividade proposta consiste na apresentação 

de trechos em que esses advérbios são utilizados para que os alunos reflitam e 

indiquem qual sentido está relacionado a cada uso.  

 Na página 35242, há a seção Aprendendo mais sobre advérbios locativos, 

onde a atividade de número 1 solicita que o aluno observe as frases 

apresentadas, a fim de identificar a que situação se referem os advérbios 

destacados nas mesmas. Além disso, na atividade de número 2, é proposto que 

se construam frases em que o advérbio atue como dêitico e como anafórico, 

mostrando com setas a que o advérbio se refere em cada uma, o aluno deve, 

ainda, observar nas frases em que construiu se os referentes dos locativos 

anafóricos aparecem antes ou depois deles.  

 Por fim, no livro referente ao nono ano, encontramos apenas uma 

ocorrência de trabalho com advérbios na página 20943, na qual há a seção 
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Aprendendo mais sobre advérbios locativos, onde a atividade de número 1 

solicita a observação de dois trechos em que os advérbios locativos presentes 

estão grifados, sendo que o aluno deve identificar a que cada um deles se refere 

no trecho e que indicações utilizou para localizar os referentes. Além disso, na 

atividade de número 2, é proposto que se atente ao uso do advérbio “lá” no trecho 

da questão 1, questionando ao aluno se utilizaria o advérbio da mesma forma 

como foi usado por Machado de Assis e o porquê dessa resposta.  

 Portanto, podemos constatar que, nessa coleção, o trabalho com os 

advérbios ocorre de maneira constante, no decorrer de todo o ciclo dos anos 

finais do ensino fundamental. Além disso, é válido ressaltar que os autores, 

mesmo quando apresentam a nomenclatura e a classificação dos advérbios, 

buscam promover atividades que proporcionem ao aluno a compreensão de 

como ocorre o uso efetivo da classe.  

 Assim, é conveniente retomar que Travaglia (2001), na sua proposta 

metodológica, aponta quatro justificativas para o ensino de língua materna, as 

quais consistem nos argumentos de que: deve ser desenvolvida a competência 

comunicativa; os alunos devem ser conduzidos ao domínio da norma padrão e 

da variedade escrita da língua; deve ser oportunizado ao aluno o conhecimento 

da forma e da função da língua; e deve ser desenvolvido o raciocínio, o pensar 

científico, a argumentação do aluno.  

 Ao analisar as atividades na coleção A aventura da linguagem, podemos 

afirmar que esses quatro eixos são seguidos, tendo em vista que são realizadas 

atividades envolvendo substituição de palavras e/ou expressões por outras de 

mesmo sentido, o que enriquece a consciência vocabular do aluno, além de que 

os autores conseguem mesclar atividades que poderiam ser puramente 

gramaticais com atividades de leitura, reflexão e produção de texto, promovendo 

o desenvolvimento da competência comunicativa a partir das variadas 

modalidades de possibilidade de trabalho com a língua.  

 Outro aspecto que importante é o de que há uma preocupação dos 

autores com a retomada de elementos dos textos no decorrer do capítulo para 

explorar os diversos recursos linguísticos utilizados, mantendo uma 

continuidade, mas sem que isso ocorra de modo fragmentado, 

descontextualizado.  
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  É imprescindível ressaltar a importância do trabalho que é feito nessa 

coleção de privilegiar os efeitos de sentido das expressões em si, antes de ser 

mencionada a nomenclatura gramatical das mesmas, porque, assim, o ensino 

de gramática acaba ocorrendo de modo implícito, por meio da internalização das 

estruturas treinadas, conforme Travaglia (1986).  
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7. Considerações finais  

 

 Inicialmente, é válido ressaltar que, conforme Choppin (2004), os livros 

didáticos se configuram como elementos transmissores de ideologias e de 

culturas. Assim, podemos observar, com base nas três coleções selecionadas, 

que cada livro didático vai carregar consigo as concepções de língua, linguagem 

e gramática com as quais seus autores se identificam e, por isso, os professores 

de língua materna devem estar atentos, já que a escolha desse material 

impactará nos resultados do trabalho em sala de aula.  

 Neste trabalho, tínhamos o intuito de aprofundar uma reflexão sobre esse 

material presente nas escolas, a partir das três coleções selecionadas, conforme 

foi apresentado anteriormente. Assim, preliminarmente, acreditávamos na 

hipótese de que a coleção A aventura da linguagem, por ter Luiz Carlos Travaglia 

dentre os autores, se distinguisse das demais, já que o referido autor, em sua 

produção teórica, apresenta propostas metodológicas de um ensino de língua a 

partir da concepção de linguagem como forma de interação – hipótese que se 

confirmou no decorrer do trabalho, conforme apresentado nos capítulos 

anteriores. 

 É imprescindível retomar que Travaglia (1986) apresenta a sua proposta 

de um método estrutural de ensino da língua materna que normalmente é 

abordado em confronto com os métodos tradicionais de ensino de língua 

materna. 

Nesse sentido, é importante frisar que é entendido por método tradicional 

aquele ensino da língua de modo fragmentado, a partir de palavras ou 

expressões descontextualizadas, o que acaba promovendo a manutenção de 

crenças em mitos como o de que os brasileiros não sabem o bom português.  

Isso, porque o ensino tradicional, baseado na memorização de regras, as 

quais nem sempre são condizentes com o uso real da língua, não promovem um 

efetivo desenvolvimento da competência linguística, que deveria ser um dos 

objetivos centrais das aulas de língua materna na educação básica. Logo, o 

método proposto por Travaglia (1986) se distingue por considerar, também, o 

conhecimento da modalidade oral que o estudante já domina e o fato de que os 

elementos linguísticos não devem ser estudados de modo isolado.  
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 Outro ponto importante mencionado por Travaglia (1986) é o de que o 

professor precisa equilibrar, para que o aluno estude a língua de maneira 

reflexiva, mas em uma medida que isso não ocorra de modo mecânico. Assim, 

o ensino de língua materna deve oportunizar ao estudante que desenvolva a 

capacidade de utilizar na sua própria produção textual – escrita ou oral – as 

estruturas, o vocabulário, dentre os mais diversos recursos disponíveis seja em 

nível fonológico, morfológico, semântico, sintático. 

 Além disso, de acordo com Geraldi (1985), a metodologia de ensino 

adotada pelo professor é diretamente relacionada à opção política, tendo em 

vista que transmitirá determinada compreensão e interpretação da realidade. 

Assim, o professor precisa selecionar a metodologia e os materiais para o 

trabalho em sala de aula, refletindo sobre a finalidade do ensino que está 

propondo.  

  Na primeira coleção analisada (Português: linguagens), podemos 

observar a presença de algumas atividades as quais focam na identificação, 

classificação e localização de palavras, seguindo as definições das gramáticas 

tradicionais. Dessa maneira, está se reproduzindo uma visão de ensino de língua 

baseada na concepção de linguagem como expressão do pensamento. No 

entanto, há também atividades voltadas para a reflexão sobre o sentido de 

palavras em textos, o que remete à concepção de linguagem como forma de 

interação.  

É necessário que o professor, no processo de utilização do livro, tenha 

atenção às atividades presentes e na forma como as aplicará com as turmas, já 

que as que refletem a concepção de linguagem como expressão do pensamento 

indicam que conhecer a língua significa dominar a metalinguagem, as normas 

que regem o uso dos elementos linguísticos – ou seja, as regras gramaticais. Por 

conseguinte, assim se promove um ensino através do qual o professor é um 

transmissor de conhecimento e o aluno um mero aprendiz que deve memorizar 

conceitos e regras gramaticais. Outrossim, é oportuno destacar que nessa 

concepção reproduz-se o entendimento de que é necessário conhecer as 

normas da gramática para falar e escrever bem.  

 Na segunda coleção analisada (Tecendo linguagens), podemos notar a 

presença de subtítulos que sugerem um trabalho voltado para o ato de refletir 

sobre a utilização dos recursos linguísticos e a aplicação na prática dos mesmos. 
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No entanto, na análise do trecho referente ao trabalho com os advérbios, 

percebemos que também é preconizado o ensino de regras das gramáticas 

tradicionais, por meio de atividades de identificação, classificação e transcrição 

de palavras ou expressões, o que acaba sendo incoerente com o que é sugerido 

nos subtítulos das seções. 

 Já a terceira coleção (A aventura da linguagem) se distingue das duas 

anteriores por apresentar uma metodologia de ensino baseada na reflexão sobre 

o uso efetivo dos elementos linguísticos, sem privilegiar o trabalho com 

nomenclaturas e classificações gramaticais, apresentando uma visão de ensino 

de língua materna coerente com o que a teoria propõe. 

 Diferentemente das demais, a terceira coleção focaliza o trabalho com os 

efeitos de sentido provocados pelo uso de determinadas palavras ou expressões 

em determinados contextos. Assim, primeiramente os autores exploram a 

significação daquele elemento, para depois apresentar a sua classe gramatical. 

Porém, mesmo depois de apresentar a classificação de acordo com a gramática, 

os autores não realizam atividades focadas na identificação, classificação e 

memorização de nomenclaturas.  

 Portanto, verificamos que, no que se refere ao tratamento dado aos 

advérbios, as duas primeiras coleções seguem a perspectiva das gramáticas 

tradicionais apresentando-o essencialmente como um modificador de um verbo, 

de um adjetivo ou de outro advérbio, que é a mesma definição apresentada por 

gramáticos como Cunha e Cintra (2013) e Cegalla (2010), por exemplo. A 

terceira coleção apresenta exemplos de uso, apontando que “as gramáticas 

denominam estas palavras de advérbios” (Travaglia, Rocha e Arruda-Fernandes, 

2012, p. 173), não focalizando na classificação em si, mas nos efeitos de sentido 

produzidos em cada ocorrência.  

 Assim, na comparação das três coleções entre si, compreendemos que a 

primeira e a segunda coleção convergem tanto em relação à concepção de 

língua e linguagem adotada como em relação ao tipo de atividades propostas, já 

que se vinculam à concepção de língua como expressão do pensamento e à 

concepção de linguagem como interação; enquanto a terceira coleção diverge 

das demais por apresentar atividades intrinsecamente ligadas à concepção de 

linguagem como forma de interação, além de buscar desenvolver a competência 
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comunicativo-discursiva no aluno propondo atividades de leitura, produção e 

reflexão juntamente com o estudo da classe dos advérbios.  

 Nesse sentido, podemos observar que a proposta metodológica 

apresentada por Luiz Carlos Travaglia na sua produção bibliográfica relacionada 

ao ensino de língua materna é condizente com as atividades propostas na 

coleção A aventura da linguagem, da qual é um dos autores. É válido ressaltar 

que as atividades analisadas nos livros didáticos pertencentes a essa coleção 

buscam promover um ensino baseado na reflexão sobre o uso dos elementos 

linguísticos, por meio de textos de gêneros diversos (histórias em quadrinhos, 

crônicas, fábulas).  

 Por fim, outro aspecto que distingue a coleção A aventura da linguagem 

das demais é a continuidade expressa no trabalho com a classe dos advérbios 

no decorrer de todos os anos finais do ensino fundamental: enquanto a coleção 

Português: linguagens apresenta a classe apenas no livro destinado ao sétimo 

ano e a coleção Tecendo linguagens apresenta apenas nos livros de sétimo e 

oitavo anos, a terceira coleção trata de palavras e expressões com valor de 

advérbio nos livros de sexto, sétimo, oitavo e nono anos.  

 Portanto, ressaltamos a importância do professor de língua materna ter 

uma formação crítica, a fim de que esteja preparado para analisar os livros 

didáticos que são disponibilizados para uso em sala de aula, já que, conforme 

foi discutido no decorrer do trabalho, esses materiais podem ter um peso 

significativo – influenciando positiva ou negativamente – na formação do aluno 

e, consequentemente, da sociedade em geral.  

 É válido, por fim, apontar que, enquanto professora, percebo que, em 

muitos casos, os alunos relatam que os únicos livros presentes nas casas em 

que vivem são os livros escolares, sejam eles literários (os quais são 

emprestados por tempo determinado) ou didáticos. Além disso, na própria 

escola, muitas vezes, é um dos únicos recursos pedagógicos que temos 

disponível para uso. Assim, é imprescindível que cada vez mais esses materiais 

sejam editados, publicados, selecionados e utilizados a partir de critérios e 

metodologias coerentes com as realidades locais de cada comunidade escolar.  
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